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Nenhuma Barganha Com o Território Brasileiro?
¦QO/P/ o passar r/os rifai, /fosso poro

compreende a gravidade da amea-
ça à nossa soberania, representada nas
negociações em torno da entrega de

| Fernando de Noronha aos immrialis- população de um'Estado que em toda \tàh do Pentágono. « 8ua honrosa história de lutas soube 
'

defender condignamente a independên

bléia Legislativa de Pernambuco, a
que ae acha historicamente ligada a
ilha de Fernando de Noronha, tem real
importância e exprime o protesto da

| cassai sentido, alem da experiência cia nacional. E o mesmo acontece com %
em nossa própria carne, o plano as manifestações já ocorridas em São %

| ianque de colonização dos países do Ori- Paulo e com a campanha aue ora inicia Ipanha que ora inicia
P ente Próximo c Médio que a Doutrina a União Nacional dos Estudantes, inter-
gj Eisenhower traz no seu bojo serve mais pretando o sentimento patriótico de

uma vez para mostrar o gênero de pre- nossa juventude.
i ocupações que têm para com os demais I

- p Povos os belicistas de Washington. Na- fJkUlTO, entretanto, está por fazer e è $
| da mais querem do que assegurar posi- visível que para obter a vitória $
^ ções econômicas, políticas e militares trazendo a opinião pública a pronunci- jar-se resolutamente contra a barganha |ae Fernando de Noronha é necessário %

jjue uma mobilização dc massas muito jmais intensa seja levada a efeito.

0 capazes de permitir sua dominação.

0 t\UE seria do Brasil sc os americanos
0 y? aqui ocupassem bases onde insta-
^ lassem seus engenhos atômicos e tele-n áJ^fANTE de nenhuma pressão, intriga

ou chantagem se detêm os impe- p
pODERIAMOS continuar avançando rialistas norte-americanos para obter %em nossas conquistas democráti- seus desígnios, visando os patriotas que, |e sociais? Poderíamos ter o govêr* de dentro ou de fora dn annêrnn. se lldo governo, se \1
cas e sociais! roaeriamos ter o gover
no que nosso povo quisesse? Poderia- opõem aos seus planos. O momento, por %

| fnos concretizar reivindicações econômi- isso, impõe vigilância e mobilização. A 0
| cas, no plano da edificação interna, que tarefa dos patriotas, no momento atual, $
| nossos interesses de nação estão a exi- é fazer chegar, ao governo, por todos os I

I
I
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gir? Realizaríamos as modificações em meios ao seu alcance, o repúdio contra a $nossa política exterior por que clamam barganha de nosso território, é fazer I
importantes forças políticas? sentir às forças patrióticas que ali |?

atuam, que contam com o necessário $
apoio para resistir à alienação de nossa |soberania. $

¦' - ê

C POR fim numa negociação entre |
países corno a que se leva a efeito pem surdina, às escondidas da opinião 0

pública, não pode deixar de ser ouvido I

disso seria possível. As conces
soes militares ao imperialismo

¦i implicam em concessões políticas.. Co-
1 mo ameaça permanente aos nossos an-
§ sèiós de, independência, teríamos em

nosso flanco, em território antes bra-
p sileiro. que vergonhosamente deixaria
-p tk sê-lo, as bases de teleguiados norte- o Parlamento", através do qual o povo 0*-*-—•- »-—'-•—!•- —.:*:.- fave fazer sentir mais fortemente sua áqmericanos. Seria a liquidação prática

$e nossa soberania, e, nesse terreno,
não há barganha que possa ou deva ser
feita.

B*^ ti lamentação do
¦Urr-endamento Rural,

Problema Urgente
ÍLRU MA PAG. IO)

hMêj ¦ 1 vontade. A Constituição ê clara e cate- 
'0

górica a êsse respeito. Ouvir, pois o %
Congresso, no caso de Fernando de No
ronha, é condição primordial da qual \
não abrirão mão os milhões de pátrio* %^tãs~*f~deinocr,atas~que^ I

compreende que será resistindo que le* livre e independente. e7^twJpõh7õ~
vara à derrota as inaceitáveis preten* partida para isso, exigem pleno res*

1* 400  MO BE JANEIRO - - 10/I 1057 1 8°C8 *anQues' -^ manifestação da Assem* peito à soberania nacional.

1
Os marechais da Uniáo Sovié-

9fea /iiA"oi> c Rokossovsfcy rece-
beram das mãos de K, E. Vo-
bòahilov, Presidente do Presidium

\'*h Soviet Supremo da URSS, a
Ordem de Lênin, por motivo do
3€U 60' aniversário. O marechal

Ifttkov recebeu pela quarta vez,
• a Ordem de Lênin com a medalha

I tfc ouro. Na fofo aparecem o»
iSJoís marechais condecorados em
i f.{'<sompanhia de K. E. Voroshilov,
\W esta a primeira fofo de Ro*
*koasovsky exibindo o uniforme
Itoviético, apôs o teu regresso da

¦ HPofónfa.
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BOLETIM DE DEBATE
ARTIGOS DE; v

•^ Oswaldo Peralvâ — Uma Vez Mais
Sôbre os Direitos da Minoria

it Luís Câmara — O Desenvolvimento
Econômico do Brasil e o Imperialismo

AS CAUSAS DOS ACONTECIMENTOS
NA HUNGRIA

(Texto na Pág. 4):

O BRASIL DESENVOLVE-SE
E INDUSTRIALIZA-SE

(Texto na Pág, 5)- - í
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"DOUTRINA EISENN0WER",
VOVft PUTAF0RNA COLONIALISTA
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&^^T^^'l»^«rytSa-íK AMEAÇA a INDEPKNDfilNCIA DOSPOVOSDO ORIENTE próximo e
MÉDIO A INVESTI. AiEXPANSIOWSTA PLANEJADA NO PENTÁtiO*
NO -. FADADA AO MESMO FKACASSO QUE AvDOUTItlNA TRUMAM

Irlna pura o Oriente Médio a Próximo. Em Mia essência oarrazoado do Presidenta dos Balados Unldda visa a obter-doCongresso autoriza-lo pnra ampliar a Influência dos IriiKlesborteamerloanos naquela úiva, Inclusivo mediante o omprdgode fôrçaa armadas, Estamos, nsslm, em face de umn dou*Uno tipicamente Imperialista, do mesmo gôncro de sim an*•astral, a «Doutrina de Tramam» ou, mala recentemente do
pedido de autorização feito pelo próprio Eisenhower paraempregar reoiirsos militares norte-americanos em defesa daenrnarllh* do Kuomintang reacionário que sc apoderou deFormosa. Verifica-se que a Casa Branca Julgou azado o mo*Mento para acelerar o deslocamento de seus parceiros Impo*nulislas anglo-franceses dos países árabes 0, ao mesmo tem*po. para tentar, por todos os meios a sen dispor que os Ks*tados daquela reu, ão subdesenvolvida tenham maiores faelíi*Cades para conquistar a Independência politiea e econômica

por que se batem.
Não se pode deixar de ver no documento elaborado porroster Dulles e outros conselheiros do general-presidentounia eerta habilidade na apresentarão da questão, visando

precisamente, perturbar a consciência das pessoas honestas
que reclamam, mui justamente, plena liberdade de cada po-vo escolher o caminho que bem entenda. Por isso, o doeumen-to Intervencionista ê vazado em tôrmos açucarados, quasehlandielosos muitas vozes, apresentando a questão como sese tratasse de salvaguardar a Independência das nações Ara-bes diante de uma ameaça de «agressão comunista», velhoehavao quc nos últimos anos tem estado sempre identificadoeoni as principais iniciativas de expansão dos círculos flnan*ceiros norte-americanos.

ANÁLISE DEFORMADA
jj Eisenhower parte de uma

análise deíormada| da situa-
São no Levante. "O Oriente
Próximo — diz êle — foi
abruptamente atingido por
uma nova e crítica iase na
sua longa e importante his*
$ória". Ora, essa "crítica fase"
tem como tragos marcantes
precisamente a luta pela in-
dependência que realizam os
paises daquela região, expres-
•o na conquista da indepen-
déncia política formal de vá»
íios deles e na independên-
«ia efetiva de alguns outros.

Sobretudo o Egito e a Síria
{üm, nos últimos anos, desen-

,volvido uma política de cola-
Iboração ífmistosa com quase
todos os países que não pro-
curam interferir em sua vida
nac onal e afirmando uma
ipolítica independente. De ou-
?tro lado, enfrentam esses Es-
'iodos e os povos árabes em
8eu conjunto uma resistência'desesperada dos centros im-

.'perialistas. Vimos, há alguns; anos, a cínica intervenção nor-
te-americana, inglesa e fran*
cesa no Irã porque um Govêr-
no nacional (o do dr. Mossa-
degh) nacionalizou o petróleo.
Desde o fim da guerra, no
Iraque, na Síria e em outros
países tem-se sucedido vários •
golpes e. na Jordânia, essa
situação só pôde sanar-se de-
pois da expulsão de Glubb
Paxá, o "homem forte" brita-
joico em Amã. Finalmente,
«m relação ao Egito, são de
•ntem os bombarde:os e de-
eembnrciues anglo-francesos,
originados na nacionalização

'___ coronel
Masser.

BREYIáRIO

do Egito com a França e a
Grã-Bretanha preepitou-se de-
pois que os Estarfos Unidos
recusaram-se a concretizar o
empréstimo que haviam pro-
metido ao governo do Cairo
para a construção da represa
de Assuã, visando com isso
a precipitar uma crise Inter-
na naquele país. A responsa-
büidade direta cios Estados
Unidos na cr?se do Oriente
Próximo não se mede apenas
pela ação de suas companh'as
de petróleo e outras na reg;ão,
mas, igualmente pela ação
diplomática cfreta que vem
sendo exercida. Além da
Instalação de bases em pai-
ses daquela zona, os Estados
Unidos parti cinaram direta-
mente (e ainda participam)
da Associação dos Mutuários
do Canal de Suez, companhia
fantasma fabricada em Lon-
dres pelas principais nações
capitalistas.

Despe modo Eisenhower fo-
ge. como não podia dexar de
acontecer à própria verdade
dos fatos, pois os Estados Uni-
dos não são um fator de esta-
bilidade no Oriente Próximo,
mas de inquietação e pertur-
bações incontáveis.

ALEGAÇÕES
CAPGIOSAS

Na segunda parte de sua
Mensagem, Eisenhower trnta
da importância política do Ori-

ento Médio e de uma protin-so intenção da URSS do rfo-
minar aquela área, para dia*
farce de suas Investidas, Nin*
guém recusa a importância
que tem pura o Ocidente, por
exemplo, o Canal de Suez mas
ninguém tle bom senso veria
nisso uma justificativa paraescravizar o Egito De fato. a
crise do Oriente Médio foi
provocada a é agora allmen-
tada pelos imperialistas, i n*
clusive norte-americanos aue
se dispõem, atualmente, a as-
sumir a Principal quota rfe
responsabilidade na pressão
contra os árabes.

Cinicamente, o presidente
norte-americano, adverte o s
árabes contra o que classifca
de "blandicias" soviéticas.
Mas, é conhecido que não são
os soviéticos e sim os norte*
americanos, ingleses e fran»
cêses que mantém monopólios
naquela região,! canalizando
fabulosos lucros para os ban*
cos de Londres, Nova York e
Paris; é conhecido que não
são os soviéticos, e sim os nor-
teamericanos, ingleses e fran-
ceses que articulam pactos a-
gressivos como os de Bagdá e
alardeiam falsas teorias como
a de Eisenhower. E não foi
por acreditar nas "blardi-

cias» norte-americana? que o
presidente Nasser viu-se sem
créditos para erguer a repre-
sa de Assuã e não foi por pre-
venir-se contra elas que pôde
obter armas nos países sócia-
listas para resistir à agressão
que se vinha artfculando e
que, finalmente, desencadeou-
se em outubro.

Sôbre esse aranzel constrói-
se o ped,-rfo de poderes para
intervir no Oriente Próximo e
Médio. Nem sequ°r se focail-
zam problemas tão importan-
tes como rfo futuro de Suez, a
ouestão da Palestina e as re-
1 ações entre Israel e os árabes,
sob a desculpa de que p^ra
êies os Estados Un;rfos já tem
uma política definida na ONU.
INCONCILIÁVEL GQfo

A CARTA DA ONU
• A atuação preconizada por
Eisenhower abrange medidas
econômicas, militares e poli-
ticas e tem como centro a uti-
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lizaçâo da força militar nas
circunstâncias que parecemnecessárias aos Estados Uni-
dos. Ainda nesse caso, os im-
perialistas procuram dourar
a pílula. Declara Eisenhower
que a intervenção militar só
seria a ped!do da nação agre-
dida. Mas a "nação" para os
imperialistas norte-america-
nos pode resumir-se, quandolhes convém, em um grupei ho
repudiado pelo povo (como
Chiang Cai Check e seus asse-
cias, em Formosa) e a "agres-
são é identificada como tudo
que contraria seus interesses.
Pois não tivemos, sordidamen-
te proclamadal pelo próprio
governo Esenhower a "agres-
são" comunista na Guatema-
la, quando esse país se deci-
diu a enfreut-r a exploração^
da United Fruit? '

Não pode haver a menor
dúvida de que a nova doutri-
na não se concilia de nenhum
modo com a Carta das Nações
Unidas e com seus objetivps

o que tem sido, alia.-,, comum
às principas iniciativas ian-
quês nos últimos anos. Na
mensagem se diz que a "ONU
não pode ser um protetor do.
qual se dependa inteiramen-
te", isto é. doclara-se a inten-
Ção de agir fora e acima da
organ!zação internacional.

Eisenhower tenta, após um
Perícdo produtivo de disten-
?ãc internacional, reinic'ar a
guerra fria em grande estilo.
Triste objetivo, fadado ao ma-
logro como se vê pelas rea-
ções nos prncipais países do
grupo afro-asiátice, dos países
social!stas e, mesmo de emi-
nentes personalidades norte-

americanas, entre as quais »senador Kefauver. a guerra
fria passada levou o imperia-'
lismo a algumas sérias rferro.'
tas e o mundo por várias ve»
zes às bordas de um conflito.
Se, naquele tempo, quanria
falavam em nome de um po-deroso bloco, os potentados
ianques não puderam impor
sua vontade aos povos, que
dizer, agora, quando são ou-
trás as condições mund^is e
as contradições interimiíeria-
lista* chegaram a tal ponto
que Eisenhower proclama iso-
ladamente. uma política parao mundo árabe, h revelia de in»
gloses e franceses,' «¦•• " .-t-

DA HIPOCRISIA
Eisenhower, com notável

tariufice, "desconhece" todos
esses fatos e passa por alto
a grande crise política origi-
nada pelas tentativas de sub-
meter o Egito. "Há pouco, diz
êle, registraram-se ali hostUi-
d-ides que envolveram nações
d"3 Europa Ocidental, as quais
antigamente, exerciam muita
influência na região. Deve-se
a isso acrescentar que o ata-
que de proporções relativa-
mente prnnde?. desfechado
por Israel, no mês de outubro,
aumentou as divergências bá-
bíc?i? entre essa nacno e seus
vizinhos árabes. Toda essa
instab!h'darfe foi aumentada
© ás vpzps explorada nplo co-
friunismo internacional".

A« "host'l'd3des "Ue envol-
*eram nações da Eiiropat Oe!*1
dental são as dVcrirrenteá •
da agressão anglo-franco Isráe**
lense ao E^lto, nue É'4.enttpW» :
|>rocura ppres^ntar disfarçada-
mente. Mai'; do que ipso: des- .
torce a realidade pois. como
se sphc, a crise de relações
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CH1LEN-LAI; «O POU13 DEtl
PROVAS DE GRANDE 

' 
SAÍJÈ-;

DORIA E DECISÃO, AO
GO RRIGIR • SUAS FALTAS»

_ A VIAGEM que vem realizando Chu-En Lai, primeiro-ministro da República Popular Chinesa, à URSS e ou-tros países sodlalistas, contribuiu para estreitar os íarosque unem o campo do socialismo, baseados nos vrinclvios-áxrTnKmmcionttfrsmrr^rotctm realizou 
^7

Yves Montand e Símone Signoret palestram com artistas soviéticos
Yvcs-Mòntand o popular cantor [rances, visitou há pouco V capiia! soviética e/n companhia de sunesposa. Simone Signoret. A criadora de "Dedée d'Anvers" e de outros filmes conhecidos do públicobrasileiro \ aparece durante uma recepção de Natal na Casa Central dos Trabalhadores da Arte. emMoscou. Juntamente com os visitantes franceses estão1 os artistas soviético* Y. 'Zavàdsku e V\,Marctskaia.

versaçoes em Moscou, com os dirigentes~do~Estado So*viético e do PCUS, seguindo depois para Varsôria, daí va-ra Budapeste, de onde voltará a Moscou, antes de retor-nar a Peqmm. As conversações realizadas, esta semanana capital polonesa, decorreram cm um clima de frater-mame, em proveito das relações entre a Polônia e a ChinaPopiãar e entre os partidos comunistas dos dois países.Para a maioria da nação polonesa — declarou emdiscurso de despedida do premier chinês, o ministro daRelações Exteriores da Polônia, Rapaclçi — o socialismonão significa unicamente justiça ou um nivel de vida maiselevado. Significa também independência nacional As me-didas que tomamos recentemente corresponderam às as-pirações de nossa nação, servem aos interesses dos pai-ses do campo socialista e estreitam os laços que os unemsôbre a única base possível: a da ajuda mútua, da sobe-rama nacional, da igualdade de direitos e da liberdade naescolha dos métodos e formas de edificação do socialismo".
.f?hu:En Lai> respondendo, saudou o Partido OperárioUnificado Polonês e seu primeiro secretário, Gomulka, de-elarando: O POUP deu provas de grande sabedoria e de-cisão ao reparar suas faltas. O Partido, dirigido pelo ca-maraaa Gomulka, luta atualmente com energia em defe-sa do socialismo na Polônia. Estamos certos de que con-seguirá vencer, gradualmente, suas dificuldades e con-quistarú povos êxitos na edificação do socialismo". Chu*EnLát referiu-se, por fim, às relações entre a ^Polônia e aunião Soviética, assinalando que "o povo chinês vê comsafi&façap que a situação anormal existente entre essesI dois países desapareceu graças aos esforços comuns de»-senvolvidos pelos dirigentes poloneses e soviéticos, nasentrevistas de Moscou."
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Conspira-se, de Washington, Contra a Petrobrás
O DESVIO DAS ROTAS DOS PETROLEIROS
JQÜB ABASTECEM O BRASIL É MANOBRA
DESTINADA A CRIAR DIFICULDADES
(QUE POSSIBILITEM OS PRIMEIROS AR-
IRANHÕES NA LEI DO MONOPÓLIO ES-
(!TATAL — PROTESTOS DO GOVERNO
BRASILEIRO — COMÉRCIO COM A URSS,
MEDIDA QUE SE IMPÕE IMEDIATAMENTE

SUTIS 
maquinações para modificação e posterior liquida»

çfto da lei que Instituiu a Petrobrás (regime de mono-
pólio estatal na exploração do petróleo) estão om desenvol»
vimento. Em diversos círculos desta Capilal circulam rumo»
res de que alguns elementos ontreguistas de dentro do go»vi-mo, de parceria com os trustes, estariam estudando as
fórmulas menos chocantes pelas quais se iniciaria a ofensl-"Ta contra a atual legislação nacionalista do petróleo.

PRIMEIRA MANOBRA DE ENVERGADURA
Neste «entldo, a primeira tiu do exterior precisamentemanobra de envergadura par- do governo dos Estados Uni-

I

dos. Recentemente, o Comi-
tè (norte-americano) dc Ur-
gCncia para o Oriente MC-
dio tomou uma decisão que,Posta em pratica, criará gra-»ves dificuldades à Petrobrás
e às refinaria*! particulares
nacionais. Aproveitando-se
da crise que se abriu no abas-
teclmento de pelTóleo para a
Europa, cm face da interrup-
Ção da navegação no canal
do ,Suez, o Comitê norte-
americano decidiu desviar
para o velho continente a pro-dução petrolífera venezue-
lana. com a qual se abaste»
cem nossas refinarias. O pe-•róleo fornecido ao Brasil
seria o do Oriento Médio, a
ser transportado através de
um percurso extremai nente
longo (pois isto se-dai ia por

PREJUDICA A TRITICULTORA NACIONAL A
COMPRA DO TRIGO EXCEDENTE DOS EE.IU.
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O governo brasileiro assinou
um convênio com o governo
norte-americano, pelo qual o
Brasil comprará, nos próximos

três anos, 1.800.000 toneladas
do triiro excedente dos Estados
Unidos.

A transação é apresentada
como " altamente vantajosa"
para o nosso pais, pelo fato de
o irleu ser pago em cruzeiros
e. além disto, estes cruzeiros se
transformarem em empréstt-
mos ao Banco Nacional do De-
senvolvTftiento Econômico para
financiamento de créditos a de-
terminadas empresas o/ie os so-
licitarem com o apoio das au-
torldades americanas.

VANTAGENS, Só PARA
OS AMERICANOS

A realidade é que a operação
«5 prejudicial aos interesses
brasileiros e altamente interes-
santo para o governo norte-
americano.

Como se sabe, os EE. UU. cs-
tâo a braços, há. vários anos,
com uma crise de "super-pro-
ducilo agrícola", particularmen-
te de trigo. Os estoques aumen-
tam do ano a ano, obrigando
o Tesouro norte-americano a
despesas fabulosas, não sòraen-
te para garantir preços razoa-
vels aos produtores, como tam-
bém para o armazenamento da
produção que não encontra es-
coamento. Deste modo, qua'.-
quer transação que permita ao
governo norte-americano so
livrar de parte deste excedente,
obtendo, em contra-pártida,
concessões de ordem econômt-
ca e política, é para êle um»
.•«.ma transação.

DESVANTAGEM
PARA 0 BRASIL

E para o nosso pais?
Cirandes "desvantagens ee—

apresentam desde logo. A pvl-
meira refere-se aos próprios
convênios com os nossos forne-
cedores tradicionais, como a

| Argentina, que sai prejudica-
da com a transação que acaba
de ser realizada. Isto expõe o
Brasil, a ameaça de uma repre-
sália, pois que o governo ar-
gentino, se tivermos de suspen-

der a compra da quota de trigo
que lhe devíamos comprar, po-
dera, por seu turno, suspender
a compra de mercadorias bra-
sileiras de que silo consumido-
res tradicionais (por exemplo:
frutas).

Além disso, a compra obriga-
tôria de 600.000 toneladas
anuais de trigo aos EE. UU.,
que se juntarão ao trigo de ou-
trás procedências quo devemos
Importar de «acordo com vários
convênios já assinados, jogar-,
no mercado um excedente dês-
te cereal que se refletirá, ine-
vltàvelmente, no escoamento do
produto nacional. E, maloros
dificuldades para a colocação do
trigo brasileiro significarão,
certamente, um Impacto em
nossa trltlcultuna, que tem tfi-
das as possibilidades de sé ex-
pandlr rapidamente c tornar o¦país autosuficiente no que se

refere a êste produto, dentro de
uns quatro a cinco anos.

Rio, 19/1/1957

VANTAGENS APENAS PARA O GOVERNO
NORTE-AMERICANO — PODERÁ TORNAR--SE «EXCEDENTE» A PRODUÇÃO NA-
CIONAL DE TRIGO — A FALTA DE SILOS
AGRAVA AINDA MAIS A SITUAÇÃO —

730 MIL TONELADAS DE EXCEDENTES
De fato, com a assinatura do convênio para a comprado trigo excedente norte-americano deverão entrar no mer*cado as seguintes quantidades do referido cereal:
Convênio com o Uruguai 
Convênio com a Argentina 
Convênio do «dólar livre» 
Trigo excedente dos EE. UU
Produção nacional (R. G. do Sul)

TOTAL  3.03IL000

300.000 toneladas
1.200.000

80.000
600.000
800.000

*.
»
>
»

Sendo o consumo nacional de 2.300.000 toneladas (dadosdo Serviço de Expansão do Trigo) haverá, portanto, um ex-cedente de 730 mil toneladas no mercado.
FALTAM, INCLUSIVE, SILOS

Ora, como 0 trigo f* um ce-
real facilmente deteriorável— mesmo armazenado em si-
los modernos é difícil conser-
var-se em boas condições pormais de quatro anos — êste
excedente terminará prejudi-cando a expansão da triticüí-
tura brasileira, pois qualqueraumento da produção na-
cional, nos próximos anos,
encontrará escoamento cada
vez mais difícil.

Sucede por outro Indo. que
praticamente não dispomos
de silos necessários para oarmazenamento deste exce-
dente — e isto cria a ameaça
de vermos apodrecer milha»
res de toneladas de trigo.
Noutras palavras: da jogar-mos fora milhões e milhões

jle cruzeiros.

«entreguista» chama muito
a atenção como uma espécie
de «benemerência» norte-
americana: o fato de o govêr.no, com o produto da venda
do trigo dos EE. UU. poderfinanciar empresas que soli-
citem créditos a0 Banco Na-
cional de Desenvolvimento
Econômico. Mas sabe-se queno acordo firmado em WaS-
hington há cláusulas que do-
terminam o consentimento
prévio do governo norte»
americano a qualquer em-
préstimo concedido à base
deste financiamento. Alguas

jornais informam mesmo quesomente as empresas norte-
americanas que operam no
Brasil se beneficiarão com os
empréstimos a serem conce-
didos mediante a vend*. rln

FINANCIAMENTOS
SÓ COM APROVAÇÃO

IANQUE
Finalmente, há um aspec-

to sobre o qual os norte-
americanos e a imprensa

trigo americano,
Assim, por meio do governo7brasileiro, o governo norte-

americano financiará, em
cruzeiros, as empresas de sou
país que operam no Brasil.
Os brasileiros ficarão, ape*
nas, com os riscos da coloca-
ção do produto no mercado.

melo de uma verdadeira clr-
cunavdgáçao do continente
africano). Nestas condições,
o Brasil compraria petróleoa preços muito maia' eleva-
dos quo atualmente, o queImplicaria num aumento in-
ealculavol dos gastos em dl-
visas, capaz de prejudicarfortemente os planos de de-
senvolvimento da PetrobrA*-**
e demais planos econômicos
do atunl governo.

PROTESTOS
00 GOVÊEHO
BRASILEIRO

A.Yavés dò seu representai*--
larite na Organização dos
E-r.ad-j.s Americanos, o go-vêrrio Kubitschek protestoucom energia contra o plano
norte-americano, apontando
os graves danos que traria
para 0 Brasil. Naquela or-
ganização afirmou o embai-
xador Fernando Lobo: «O
anunciado desvio de rota dos
petroleiros provocará, em
conseqüência, uma redução
considerável da refinação do
país e poderia, igualmente,
acarretar uma escassez dc
petróleo e de produtos perro-
líferos, uma despesa maior
de divisas estrangeiras, a pa-ralisação de certas ativida-
des econômicas e uma redu-
ção da produção petrolífera,
que dependem, em uma cer-
ta m.ciida, da economia .de
divisas estrangeiras que re-
presenta o programa de rc-
finação:-.

ft "OPORTUNIDADE"
DOS TRUSTES

Como sempre, 03 Estados
Unidos, diante do protesto
brasileiro, «-.prometeram» cs-
tudar uma solução nara o
problema da escassez de pe-1'róleo que «não ferissem os
interónses das nações ami-
gas». Segundo o embaixador
Randell, representante dos
EE. UU. na OEA, «o Comitê
velará para que os petróleos
brutos venezuelanos cont1*
nuem a ser entregues às re-
finarias aparelhadas para
seu tratamento c os petróleos
do Oriente Médio serão
enviados para onde seu refi-

no for possível.**.. A promes-
sa de «mão prejudicar» os
interesses do Brasü é, como
se vê, um tanto vago e de-
penderá, ainda de «negocia-
ções». Nessas «negociações»,
precisamente, é que os trus-
tes vêem a desejada oportu-
nidade de uma pressão ain-
da mais forte sôbi-e o Sr. Ku-
bitschek a fim de que per-
mita ao capital estrangeiro
«ajudar n Brasil*, a p______azir

Penetrou todo o nosso povonos problemas relativo_ ao
Petróleo, consciência que fez
o Sr. Lucas Lopes declarar
em Wasington ser mais fá-
cil derrubar o governo do
que a Petrobrás, o governoJK resista, uma vez mais, a
esta pressão. No entanto, é
necessário advertir que as
exigências norte-americanas
sóbre o nosso petróleo não
são isoladas, fazem parte do
todo um plano de pressões e
nhaní-agem para levar o atual
governo à capitulação com-
rleta diante dos monopólios
ianques. Assim é que, esgri-
mindo com a chantagem de
guerra e com as cláusulas do
Tamic-erado acordo militar
Brasil-Estados Unidos, o go-vêrno norte-americano pro-cura «legalizar* K-das essas«-xigências — inclusive as re-
lát.vas ao* petróleo; à* cessão
de bases militares em nosso
território, etc. — com a exis-
tôncia de tratados lesivos à
soberania nacional.

Por isso não se pode per-
der de vista a ameaça real-
mente existente d1 torpedea-
mento da Peírobrás através
cessa, manobras norí*e-ame-
ricanas, o que exige, não sò-
mente a firme vigilância po-
pular para impedir qualquer
arranhão na lei que instituiu
o monopóleo estatal, como
também a adoção de medidas
na lei que assegurem, em
qualquer circunstância, o
funcionamento ininterrupto
e o desenvolvimento da Pe-
trobrás.

AMPLIAR
0 COMÉRCIO

INTERNACIONAL
Neste sentido coloca-se ur-

gentemente na ordem do dia
o problema do estabelecimen-
to dc relações comerciais am-
pias entre o Brasil e a União
Soviética, assim como entra
nosso país e outros países do
sistema socialista com os
quais não comerciamos nor-
malmente. Sabemos, porexemplo, que a União Sovié-
tica é, hoje, uma das gran-des fornecedoras de p.-trSleo
bruto à Argentina e poderiasê-lo também, de nosso país.Ainda recentemente, o em-
baixador soviético em Mon-
tevideu, em entrevista a um
vespertino carioca, reiterava,
o interesse da URSS em co-
merciar diretamente ao Bra-
sil, ao qual poderia fornecer
maquinaria pesada (inclusi-
ve todos os equipamentos
necessários à indústria pe-trolífera), assim como
petróleo bruto, em troca de
café, cacau e outros produtosbrasileiros. Outros países so-cialistas, como a Rumânia,
poderiam, igualmente, ven-
der petróleo ao Brasil em
condições altamente vanta-
josas.

Assim, para que nosso paísfique salvo das conseqüências,
de qualquer represália dos•Irustes, a pretexto da cescas-
sez de petróleo» urge queo governo, entre outras me-
didas, procure imediatamen-
te estabelecer um comércio
amplo e vantajoso com todosos países do sistema socialis-
ta.

_"

mais petróleo.

MEDIDAS URGENTES
PARA DEFESA

DA PETROBRÁS
. É possível que, em face da
coneiência patriótica que já

A VOZ OPERÁRIA Aos Seus Leitores e Agentes
Como o faz normalmente em sua atividade diária, a reda-

çao da VOZ OPERÁRIA redigiu e entregou a tempo as matérias
que figurariam no número 400 deste jornal, cuja circulação sedana a 12 do corrente. Por motivos independentes da direção daVOZ OPERÁRIA, a oficina entretanto não compôs em tempe útilas matérias, o que impediu na prática a circulação do-jornal.

A direção da VOZ OPERÂÜIA, conforme nota divulgada
por «Notícias de Hoje», de 12 do corrente, e na «Imprensa Popu-lar», de 13, tomou providências para a circulação normal deste
semanário.

A direção da VOZ OPERARIA
-aa»wwnàV*-ru-**u-wv-wv^^

SEMANA POLÍTICA
Novamente no cartaz político os rumores sobre «pa*ei fiçacao». Todos os jornais se referem a conversaçõese pronunciamentos contra ou a favor. Mas nenhum Wo-curou definir de que «pacificação» se trata, o que se quero que se pretende com êste chamado «desarmamento dosespíritos», com o.s apelos a novas composições entre tro-vêrno e oposição. &
Ora, desde que a U.D.N. vem sendo derrotada nossucessivos pleitos eleitorais, se fala e insiste nesta histó-ria de «pacificação». Tentou-se «pacificar» durante o tro-verno de Dutra e também, depois, no governo de Getúlio.iso governo dc Dutra a »pacificação» concretizou-se atra-ves do cambalacho da «união sagrada»: a oposição rece-beu convidativos cargos do governo, enquanto governo e«oposição» realizavam uma política de reação e traiçãonacional. Mas, ainda assim, a «pacificação» desapareceu

quando se tratou da corrida ao voto do eleitorado.
E' desta mesma «pacificação» que se cogita, presen-temente. Isto é, da aproximação entre os setores mais rea»cionários do governo e os da oposição udeno-golpista paraa execução de uma política reacionária e ao gosto dosmonopólios norte-amer.ea.nos.
Mas —¦ é evidente — hoje semelhante composiçãoe muito mais^ifjçjl_dn_it-ie-no-^__s__a__lo, embora não sejaiinpoiStvêTTNiJgovêrno Dutra, por exemplo, a «união sa-

grada» não exigiu mais que um simples acordo de cúpula
__em torno dos quadros da administração. O governo era,então, um só bloco reacionário e entreguista que, sem cho»
ques internos, podia atrair à sua esfera todos os setores
políticos que seguiam uma orientação antipopular e anti-nacional.

Hoje a situação é bem diversa. O governo atual jánão representa um bloco reacionário e entreguista. Con-ta cm seu seio, reacionários e entreguistas, mas tambémsetores democráticos e patrióticos, cuja influência é indis-cutível em muitos atos da administração, tais como oapoio à Petrobrás, a nova política atômica, o apoio à in»dustnalização, a revisão dos níveis do salário-minimo, etc.Assim, a propalada «pacificação» teria de significar o afãs-tamento desses setores, o abandono das posições nacio»nalistas diante de uma série de questões vitais, a fim de
permitir uma composição entre os reacionários de den-tro e de fora do governo.

Mas é evidente que aí não haveria qualquer «pacifi-cação», mas sim um enfraquecimento considerável do go-vêrno, que se isolaria totalmente de poderosas forcas ca»
pazes de lhe dar uma base popular e de sustentá-lo dian-te das maquinações dos que procuram ünpor ao país um«regime de exceção», liquidando o poder constitucional.A verdadeira pacificação nacional é a união do povo.E para esta o governo pode contribuir poderosamente se
procurar apoiar-se no próprio povo, resistindo à crescente
pressão do imperialismo norte-americano, fortalecendo as
posições daqueles seus auxiliares que se dispõem a estaresistência. De outro modo abrirá, na verdade, um abismo entre o governo e o povo, tornando-se, assim, vitimafácil de qualquer aventura golpista.

=VOZ OPERARIA Página i



IMPORTA\TK IHKJ1 MIOMO ÜO (U, ]>(> PARTIDO 01'KRAKlü SOCIAUSTA HÚNGAEM>âs Causas dos Iconíecieiitos da"
JUSTIFICANDO-SE COM A NECESSIDADE DE

MANTER a UNIDADE NO PARTIDO, A CAMARILHA
OIRfGEKTE ACUSAVA TODA CRÍTICA JUSTA
COMO ATIVIDADE FRACIOHISTA. IMPEDINDO,
ASSIM. QUE OS PROBLEMAS FOSSEM RESOL-
VIDOS NO ESPIRITO DO PARTIDO E DA DEMO-
CRACIA" — AS QUATRO CAUSAS PRINCIPAIS
DOS ACONTECIMENTOS DE FINS DE OUTUBRO

Hungria

o COMITÊ Central Provisó-
vio Uo Partido Operário Sócia-
lista Húngaro realizou, de 2 a S
de fíezembro último, importante
rev.nl&o plenária, na qual diseu-
tlu um Informe de Janos Kadar
sobre a situação política c as
tarr.fas do Partido. O Comitê
Osnüal adotou luna resolução
f.a ;i.uai rmalina oq acontecimon-
tos iniciados em 23 dc outubro
<e suas causas, assim como as
tweiag do Partido na situação
ní.uaJ. Reproduzimos, a seguir,
a primeira parte deste impor-
ta-:ie documento (publicado na"Pravda" de 9 de dezembro),
com subtítulos da redação da
VCZ OPERARIA. Posterior-
m ate publicaremos sua parte
fir/1, relativa ás tarefas do
Píi-tido Operário Socialista
Bêngaro.

£' Causas e Premissas

"Para uma análise mais de-ts.-.atía e exata das causas e
ds-j premissas dos aconteci-
«nntbá que se iniciaram em
ii o país a 23 de outubro do
Iii] é necessário uma maior
«. ';:ia de dados e a análise dês-
%( a.. No entanto, já hoje são
p&r:ãtamente claras as causas,
»3 íôrças motrizes principais e
&s particularidades caracteris-
*icss que provocaram os acon-
i-ecií:ientos. Estes foram provo-
cadós por quatro causas prin-
tópaòs ou fatores motrizes.
Essas causas e fatores atua-
r:.m ao mesmo tempe, parale-
i'í3S3Bte; ligados reciprocamen-

' c cai ação mútua já muito an-
ta; das explosões dos aconte-
ctesütósí e. exercendo iníluên-
cia ura sobre o outre. levaram
»3 seu trágico desencadea-
mento; Essas causas e Íôrças

¦xmüizes são as seguintes':

A Gamarilfes
RakosMteroe

'¦L. — A camarilha __Rakosk_~Cüm inííAiéncia decisiva
sôifee o Comitê Central do
PíUtido Húngaro dos Trabalha-
«.Toros e o Governo da República
Proular da Hungria, a começar
do 1S43 se afastou das bases de
princípios do marrismc-leni-
nimo. Implantou na vicia par-
ti#ria e estatal, e também ha
aémiristração da economia,
uma política sectária e dog-
mítica, métodos burocráticos
de direção que não admitiam

funda, os sentimentos nacionais
t patrióticos do povo húngaro
pela cópia mecânica do exem-
pio soviético, pela interpretaçfto
errada da amizade sovleto-
húngara, relegavam a plano
aectmdáxlo os interesses do
pais, subestimavam e ignora-
vam nossas tradições progres-
slstas e nossos valcres cultw-
rais e nacionais. Com seu mé-
todo anti-leninista de dirigir,
estranho ao Partido Comunista,
a camarilha Rakosl-Geroe pro-
vooou a rutura entre a direção
partidária e os membros de ba-
ses do partido, entre o partido
e a classe operária, entre esta
e seu aliado — 0 campesinato
— e também entre o partido e
a intelectualidade, minando e
enfraquecendo a autoridade do
partido.

Rakost-Geroe
Apegam-se aos Postos

Essa camarilha dirigente não
era capaz de reconhecer e cor-
rigir seus grandes erros e cri-
mes, não modificando no fundo
sua conduta após o histórico
XX Congresso do P.C.U.S., nfio
tendo em conta suas decisões
e diretrizes. Agarrava-se fre-
nââesmsnte à<3 «nas posições e
üa) pcdfer, até mesmo quando,
no fundamental, desde o começo
de marçc de 14)56, ela se opu-
nha a considerável parte úo
Comitê Central, à manria dcá
militantes do partido, podamos
afirmar a todos os membros dé
base do partido, e no fundo so
achava na situação de uma
camarilha isolada. «Justifican-
do-se com a. necessidade do
manter a unidade do partido,
essa camarilha acusava toda
crítica justa como atividade
fracionista, impedindo, assim,
que os problemas fossem re-
solvidcs no espírito do partido
t. da democracia.

dos acontecimento* de outubro
e em sua trágica reviravolta
foi representado pelo grupo de
opoKição partidária, formado
dura n to os anoa antericres e
em constante fortalecimento,
prupo que escolheu como sua
bandeira Inu-e Naiíy e Cessa
Loechontsi. Podc-sc considerar
a atividade dêsse grupo da
oposição partidária positiva
enquanto sua lufa se orientava,
em conjunto com toda a opo-
clção partidária, contra a po-
lítica da camarilha Rakosi-
Goroc. Na primavera de 195B
sobreveio, porém, em sua ati-
vldade, uma tal reviravolta que
modificou radicalmente o cará-
ter de suas manifestações.
Erroneamente o grupo de opo-
sição partidária levou para a
rua as críticas ao partido, a
a estas se incorporaram ele-
mentos reacionários. Assim,
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JANOS KADAR

a>.m crítica fti deturpado c já
agora nfio ameaçava as posições
da camarilha Rako&i-Geroe, e
sim minava •¦ a nutaridude de
que o partido fosava, atacava as
posições c as bases da üUlSD
operária e do redime popular
democrático húngaro, iissc gni-
po da oposição partidária, sem
apresentar um progmma posi-
tivo para corrigir os erros, ata-
oava unilateralmente apenas o
partido, sem estabelecer linha
de demarcação com a reaçfto,

estimulando as forças reacioná-
rias e cm grau considerável
contribuindo para a explosão
da contra-revolução.

O Papel da
Contra Revolução
3. — No preparo e coroa-

mento dos acontecimentos
de outubro a contra-revolu-
ção horthysta-fascista e
burguesa-latifundiária hún-
gara manifestou-se na quali-'
dade de força fundamental.
Muitas de suas forças reali-
zavam trabalho subterrâneo
dentro do país, enquanto quesuas forças principais eram
reunidas e organizadas na
Alemanha Ocidental. O objeti-
vo da contra-revolução hún-
gara era restaurar o regime
burguês-latif und i á r i o, do
qual não desistira nem por
um instante desde a sua
derrota em 1945. Ao contró-
rio, desde então organ/zava
sem cessar suas hostes e só
mente aguardava momento
oportuno para atacar nosso
sistema popular democrático e
realizar seus objetivos con-
tra-revolucionários.

O Papel dos
Imperialistas

4. ~- E, finament«i n/w at&D»
tecimentos húngaros o papel
fundamental e áeckrfva foi re-
ptssmtàúb pelo imperialismo
Internacional, cujos objetivos
naturalmente, ultrapassavam
a questão húngara.

Pelo passado recente,
todo mundo sabe das provo-cações feitas pelo imperialis-
mo internacional no Viet
Nam, na Coréia, na Ilha For-
mosa e no Canal dc Suez.
Esses exemplos revelam queo imperialismo Internacional
não desistiu de suas tentati-
vas de continuar a oprimir e
explorar os povos. Nfio de-
sistiu de seu plano de desen-
cadear guerras locais que po-dem levar à III Guerra
Mundial. A interferência do
imperialismo internacional
nos acontecimentos da Hun-
gria, seu papel no preparo
dos acontecimentos de outu-
bro, é um fato conhecido portodos, ainda demostrado pe-lo fato de que as estações de
rádio ocidentais em poder
dos impex-ialistas — <-A Voz
da América" e "Europa Li-
vre» — durante os últimos
doze anos, nem por um mi-
nuto deixaram de fazer in-
tensa propaganda contra a
República Popular Húngara
e suas instituições. F.m .1945
manifestaram-se contra a
Reforma Agrária, posterior-
mente contra a nacionaliza-
ção das usinas, fábricas, mi-
nas e bancos, e durante os úl-
timos três anos fizeram to-
dos os esforços para, pormeio de um exagero desme-
dido dos eiTos realmente

existentes, utilizn-los a fim
de instigar o povo contra a
ecUfloftÇ&o do socialismo t<-om a finalidade de voltar of
corounihlHs húngaros e a&
massas de tendC-ncias demo-
crátas contra as idéias do so-ciallsino e o regime populai
democrático na República po-
pular da Itúngra.

Destacamentos
Armados ne
Estrangeiro

O papel criminoso doa cir-
culos imperialistas interna-
cionais, atuando e dirigindo
por detrás dos bastidores, é
demonstrado também peloíato de que na Alemanha
Ocidental vêm-Se reunindo,
já há alguns anos, com
objetivos contra-revolucioná-
rios, os restos do exército e
da polícia horthysta qiie fu-
giram para o ocidente em
conjunto com os fascistas
hitleristas. Esses elementos
eram mantidos em casernas,
uniformizados e armados
treinados miUtarmente e pa-
gos com dólares americanos.
Os destacamentos de van-
guarda dessas forças volta-
vam à Hungria já meses an-
íes dos acontecimentos de ou-
lubro e em quantidade crês-
cente para se entregarem a
atividade de sapa contra
nosso regime popular demo-
crático.

O objetivo dos imperialis-
tas era criar novo foco de
guerra — já agora no conti-
nente europeu — por meio
da ajuda à contra-revolução
para a tomada do poder na
Hungria>.

Reuniram-se Representantes de Partidos Comunistas Europeus
Importantes conversações ocorreram na última semana

ontre os Partidos Comunistas europeus. Em Budapeste reu-
niram-se dirigentes e representantes dos Partidos Comunis-
tas e dos governos da União Soviética, Hungria, Rumânia,
Bulgária e Tchecoslováquia. Tomaram parte na reunião: pe-
Ia URSS, N. S. Krusehiõv e G. M. Malenkov; pela Bulgária,
Jikov e Damianov; pela Hungria Kadar e Munnich; pela Ru-
mania, Dej e Boriola; e pela Tchecoslováquia, Novotni e Si-
roki. A conferência condenou a doutrina Eisenhower como
«expressão das aspirações coloniais dos Estados Unidos, quc
procuram escravizar o Oriente Médio» e se pronunciou par-
ticularmente sobre os acontecimentos de outubro na Hungria,
declarando que «após o esmagamento da contra-revolução,
a economia socialista da Hungria obtém um novo surto, num
ritmo incessantemente acelerado».

I
II

ram unanimemente que na luta pelo alívio da tensão nas re-
Jações internacionais e pela consolidação da paz mundial,
na luta em defesa dos interesses da classe operária e das
nações oprimidas, é necessário estabelecer e ampliar a coope«
ração com aqueles partidos socialistas e movimentos pro.
gressistas que desejem cooperar à base da igualdade de di.
reitos e da não-interferència nos assuntos internos.

ê

Movimento

ob,:3ç5es. Esses métodos noci-
vo- acarretaram erros e cnmes
e?:'remamente graves, tanto na
vicia partidária como na vida
estatal, impedindo a amplia-
çâo do demecratismo na vida
psrtàdária e social e violando
grc3seiramente as leis socialis-
tas. Impuseram ao povo uma
pdEfâea econômica que não le-
v:ú-a em centa as possibilida-
das econômicas do pajs e impe-
dia o levantamento do nível de
vicia dos trabalhadores. Tratas-
gredírrdo o princípio leninista
do vcluntarisma esses erres e
irimes cGm>-rcmst:am sériamen-
te a idéia do movimento co-
operativo p:rantc parte consi-
d e r á v e 1 do camoesinato.
Ofendiam, de maneira pro-

içao
A política sectária da velha

direção partidária deu origem a
um amplo movimento demeerá-
tico de oposição, no período
posterior ao verão de 1953, em
primeiro lugar no partido, e__
depois, sob a direção dos melho-
res representantes dcs comu-
nistas, entre as amplas massas
dcs trabalhadores. Os comunis-
tes e as massas democráticas
sem partido, revoltados com os
graves erros, lutaram por cor-
rigí-lcs, continuando, perém,
fiéis às idéias do comunismo,
ao regime social socialista e
à República Popular da Hún-
gria.

Os participantes do movimen-
to dsmocrático de massas,
fiéis ao socialismo, claramente
assim se manifestaram antes
dos acontecimentos de outubro,
daranfe esses acontecimentos e
depois deles. M ; I

Os participantes da reunião também trocaram uma série 0
de pontos de vista sobre a nota soviética de 30 de outubro 0
de 1956 e concluíram unanimemente pela aprovação_dos-seus—|f~
têiroos, baseados_eni_^rue_4atendem-^ aos inte- 0

lõTõrtãlêcimento das relações amistosas. entre os pai 0
ses socialistas, à base do respeito dos princípios leninistas É
de igualdade, respeito aos interesses de todos os povos, da 0
não intervenção recíproca nos assuntos internos, sobre os éIde igualdade, respeito aos interesses de todos os povos, da
não intervenção recíproca nos assuntos inter
princípios do mternacionalismo proletariado».

0OIVEHSAÇÔES POIAM-ni&OSUlVA

AMEAÇADO
UMA INFLA

Segundo cifras divul-
gadas pela Caixa de
Amortização, o papel-
moeda em circulação no
país se elevava, em 31
de dezembro findo, a
cerca de 81 bilhões de

1 !tti

Também em Varsóvia, segundo noticia a Agência Sim-
-Huá^-de^-Pequim, -terminaram—as conversações entre- as—de^-
legações da Liga dos Comunistas Iugoslavos e do Partido
Operário Unificado Polonês.

Entre os assuntos tratados — conforme adianta a mes-
ma agência de informações — figuraram „.os caminhos de
desenvolvimento para o socialismo, dedicando-se grande aten-
ção ao problema do papel do Partido como guia da constru- i

com o papel-moeda em_
I
p cruzeiros. Comparando-se
í •- '

f

0 PAIS DE
ITE

conseqüência ,queda ver-
tical e constante do po-
der aquisitivo dos sala-
rios (isto é, do salário-
real). Num plano mais
geral ,isto significa,
também, um entrave
muito grande à indus-
írializacão.

ção socialista.

Desvirtuametito
i Lota de um Grupo
io Oposição

2 — Grande pape! na origem

Ambas as partes acentuaram a grande significação do p
XX Congresso do PCUS no sentido do desenvolvimento da p
teoria e da prática do socialismo, da vivificação do movimen- 0
to operário internacional e dá criação de condições favoráveis Ú
para uma justa cooperação entre os diferentes Partidos Comu- 1
nistas. Ambas as partes acentuaram ainda que os vários *
países chegariam ao socialismo através de diferentes cami-
nhos, enriquecendo, assim, as fannas da inevitável marcha
da sociedade para o socialismo.

Também o comunicado afirma que no decorrer das con-
versações ambas as partes demonstraram concordância de
pontos de vista sobre a necessidade de-cooperação bilateral
entre os partidos, ià;base de ârtflla e sincera informação sô-
bre determinados assentos, a firri de idiegárfse a um acordo
de opiniões. Êste bértero de discussão e.fquíafcdo necessário,
a crítica mútua Wnstrutiva d sincera, fnuftó auxiliará o de- |senvolvimento da teoria e da; prática sècjaliètas embora não Ideva interferir- nós' problemas internas! do Partido ou do i

~circulação nolnês anter As medidas até agora%
rior — 30 de novembro adotadas pelo governo ^— verifica-se que houve para combate à inflação ^um aumento de mais de revelaram - se inadequa- p4 bilhões em. tão curto das. Os problemas de |f
período. fundo — comércio amplo

O sr. Lucas Lopes, com os paises socialistas,
presidente do Banco maior tributação dos «Ju-
Nacional de Desenvolvi- cros extraordinários», pmento Econômico cau- suspensão ou drástica re- é
culou ,em recente confe- dução da remessa de prência, que o ritmo in- lucros para o exterior, É

etc. — que podem con- 1
correr efetivamente pa- 1
ra deter a marcha infla- i
cionária, não foram ata- é

cados. Ou o governo m »
enfrenta — e o povo de- |ve exigir que os enfren- |
te — ou o pais poderá

ser mergulhado no caos
dè uma inflação golo-

flacionário no Brasil, no
ano passado, foi de cêr-
ca áe dois por cento ao

mês. Pode-se compreen-
¦ der 4» que tal fenômeno
significa para as gran-
des,massas trabalhado-
ras: desvalorização vio-
lenta da moeda e, em

t* :í ç i n a *-

Estado. ^
O comunicado assinala que ambas as partes reconhece- JaaaiMKMBa^^

OPERARIA Rio, Í9/1/19S9



O BRASIL DESENVOLVE-SE E
H nio se pode dinr «o Brasil que eeja om pais

«almcnto ««ricolo, mero exportador de materüu primas o
produtos de eobremem o comprador das manufaturas qne
teonsomo. A verdade é que, nas últimas décadas e, par»
bcularmente a partir de 1950, vem se transformando com
«elativa rapldes o quadro geral da economia brasileira, no
«entido da criação de uma base Industrial. Embora em
Vários aspectos ainda perdurem, cm nossa economia, os
traços do uma economia aemlcolonial, a realidade é quoestes traços em lugar de se acentuarem, estilo se tornando
.menos marcantes em conseqüência da expansão da Indústria
nacional*

0 DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL

MUSttlÂLlZi-Sfi

Para se ter uma idéia do
crescimento da indústria,
em nosso pais, basta cotejar-
mos os dados referentes aos
(diversos receaseamentos. Em
(1900 funcionavam no Brasil
.193 fábricas. Em 1949 já ope-
tfavam 89.086. De 1948 a 1S54,
[segundo cálculos de «CON-
fjUNTURA ECONOMICAi,
;o crescimento industrial do
pais foi 56%.

Êste desenvolvimento fica
mais evidente se cotejamos a

.potência instalada na mtíús»
tria, nos diversos períodos.
Esta era de 310.364 cavalos
vapor em 1920 e de 1.186.358
em 1940. Em 1950 já havia
duplicado passando para 

. 2.667.017 c.v. Atualmente es-
ta ciíra já deve estar duplica-
jda. O número de operários in-
dustriais que era de 275.512
em 1920 já ascendera a 
1.257.807 em 1950 e presente-
mento anda por cerca de
2.000.000.

Outro índice á"o cresc!meiito
industrial encontra-se na com-
posição da renda naciona],. A
participação da indústria na
criação da renda nac onal pas-
sou de 18%, em 1939, a 23,2%
em 1954. A participação da
¦agricultura caiu du 33,3% em
1939 para 80,37o, em 1954.

A própria composição da
valor da produção industrial
Jndca o desenvolvimento
crescente dos ramos básicos
da indústria, (siderúrgica, ci-
mento, alumínio, energia elé-
trica, etc). Cresce a cada ano*R participação percentual des-
ses setores no valor total da
produção industrial, enquanto
o têxtil e de produtos de ali-
mentação__v______^_!__>_tmdo7—Os

íõsmetalúrgicos, de má»
quinas, equipamento elétrico
e transporte já concorrem com
cerca 15 por cento do valor da
produção, enquanto os de ali-
mentação, tecelagem e vestuá-
rio que contrbuiam com 77
por cento já tinham caído, era '
1949, para 61 por cento,

SIDERURGIA
E METALURGIA

_JNestc setor, n a_-meatò Ha—.
W-õcIüçãcT industrial tem sido

mais de 50 por cento da pro-
dução nacional do aço.

O desenvolvimento da in-
dústria siderúrgica possibili-
tou uma rápida expansão da
metalúrgica. Só no período «le
1940-1950 entraram em fun-
cionamento, no país, 756 no-
vos estabelecimentos da indus*
trla metalúrgica. O valor da
produção metalúrgica, no
mesmo período, passou d*e .....
Cr.$987.573.000,00 a Cr.........
8.085.177.000,00. Atualmente,
a indústria metalúrgica ocu-
Pa mais de 7 por cento da man
de obra industrial.

PRODUÇÃO
DE CIMENTO

A indústria de cimento é
outra em franca expansão,
passando a sua produção de
13.000 toneladas, em 1926, a
2.692.000,_em 1955. Inicialmen-
te em mãos de grupos estran*
geiros (a Perus, capital cina-
dense e a Portland), hoje é
dominada pelos grupos nacio-
nais.

ENERGIA ELÉTRICA
t pe 1950 a 1955 quase du-

plicou a potência elétrica ins»
talada no país, que passou de
1.833.007 Kw para 3.064.554
Kw. Embora a Light e a "Bond
and Share", conservem o mo-
nopólio da produção de ener-
gia elétrica, principalmente
no Rio e em S. Paulo, a3 ini-
ciativas do governo fedc-ral e
<Ie governos estaduais, sobre-
tudo se os planos de ei trifi-
cação nacionalista, poderão,
ao fim riê-tf» q--*nq**n'i*v^V7*p<*-r

surpreendente. De 1945 a 1955
a produção de aço foi multi-

.plicada por 5,5, passando de
205.000 ton. a 1.132.000. Nas
metas traçadas pelo aí-ual
governo esta produção deve-

pá tj cvr.?-. c. à 2.000.000 d 2 to
peladas ate 1960, asseRÜrriícSÒ¦JU-iiía !*e'at'iva auto-cuüc ê:.o a««io país neste E_-tor. (A^ur.-¦nientt., apesar do cr.eèa'miri_r
(da *_r;x.;_ç-_o de Volta Rtcloü-•ti*.*, itv.pcrtamcs, ainda. D.0C.G&Q
•onvi.u-*.*-; anuais dé aço. mct:'s'do 

quo importavamor, ante.? do
Ifurcibnr.m-nto daquela ;-rd2-
tJrúrg:ca. Este d-ndo sobro o
..consumo- de aço mostra, tnm-
ibém, o ritmo rclaiiva-.ner.te¦.desenvolvido do crescimento

.--Industriei).
T Vaie.notai- que .êste sètbr
jbásico da indústria se ehcoh-
jira, fundamentalmente, ém'tiftois dó governo (Volta Re-
londa. ACESITA). ou- de gru-t>s nacionais. Só a Belgo Mi-
eira (capitais franceses, bel-

ias o luxemburgueses) e ft
Mannesmann, de origem ale-

gnã, constituem exceção Volta•Redonda, por si só, representa

locar totalmente os trustes da
Posição dominante queocupam presentemente na
indústria de eletricidade. No
Rio Grande do Sul e em Mi-nas Gerais, por exemplo, a
CEMIG e 
CEEERS estão empurrando a
plano secundário a Bond" and
Share, de modo a se criarem
condições para á encampação
de suas subsidiárias nesses
Estados.

Até 1960, com a realizarão
dos planos de eletrificaçãos_o_
Brasil deverá estar produzin-
do mais de 5 milhões de Kw.
Toda a potência a ser insta-
lada poderá ficar em mãos de
empresas estatais ou mistas
(capitais do Estado e nacio»
nais) já que os trustes não
têm capacidade para a reali-
-ação dessas obras sem finan-
c'am .ntos propviciados pelor:ovêino bràísile-ro.

rauSTRIA
SE âLÊAUS

A m -sntagern de uma indús»
tria nac'onai da alcalis, por
muito tempo sabotada pelos
ianques, marcha para a sua
concretização. A Fábrica Na»
cional de Alcalis, montada
pelo Estado em Cabo Frio de-
verá entrar em fu^cionamen-
to nos próximos anos, com a
produção inicial de 72.000 to*
neladas de bnrrilha e 20.000
toneladas de soda cáustica, o
que preencherá muito mais
de metade do consumo nacio»
nal.

PETR6LE0
A maior empresa em opera-

ção no país é, hoje, a Petro-
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brás, cuja receita, sem incluir
as contribuições do governo,
foi no ano passado de mais de
7 bilhões de cruzeiros. As ope-

rações da Petrobrás, em 1956,
determinaram, para • o país,uma economia de 66.590.000
dólares. Ela produz, atualmen-
te, mais de 70 por cento da
gasolina consumioTa no país e
12 por cento do petróleo bru-
to. Já está em condições de
abastecer o Brasil de asfalto
e de alguns outros derivados
de petróleo.

DESENVOLVE-SE
0 MERCADO INTERNO

__2^esc4memo-indüstíiaí do
3rasil marcha a par.com o de-

senvolvimento do mercado ín-
terno. A produção real do paíscresceu, de 1939 a 1953, de 88
por cento. Houve anos, parti-cularmente a partir de 1945,
em que êste crescimento foi
de< mais de 6 por cento, o qu©é úm índee expressivo. A pro-dução industrial responde,
prrt-cülarmente. por .-sta ex-
pansão. De 1939 a 1953 o vo-
l''me f;s'co Ha orccTurão in-
dustrial brasileira aumentou

de 170 por cento.
A produção total do Brasil,

que antes se dirigia despropor-
cionadamente aos mercados
do exterior, destina-se atual-
mente, numa parte muito mai-
or ao mercado interno, o oue
é um índice de sua ampliação.

* i o. 19/1 /1957.

A produção de energia elétrica no Brasil quase duplicou noamos cinco anos, já ultrapassando hoje a casa dos 3 milhões de*» Este aumento se deve. squase estthsivamente, A iniciativa na*eional. principalmente ao governo federai. Na foto. uma des rcpcésmde Paulo Afonso.

Em 1939 os bens e serviços
produzidos para o mercado in-
terno representavam 76 por
cento do' valor total do pro-dução; atualmente já repre-
sentam 92 por cento. De 1939
a 1952, enquanto a produção
exportada declinou de 37 por
cento, a produção destinada
ao mercado interno aumentou
de 120 por cento, Mesmo le-
vando-se em conta o cresci-
mento vegetativo da popula-
ção, (2,3 por cento anuais),
estes índices revelam uma su-
bstancial ampliação do t-aerpau
do interno.

SACRIFÍCIO
DAS MASSAS

TRABALHADORAS
Este desenvolvimento do

país está-se processando, en-
tretanto, sem que as grandes
massas trabalhadora dele se
beneficiem ,meUiorando seu
nivel de vida. O desenvolvi-
mento industrial, particular-
mente, tt-m-ce baseado num
sistema de preços cada vez
mais elevado dos produtos da
indústria e em medidas como
os financiamentos maciços a
empreenimentos estatais e
privados, cobertos, geralmen-
te, através de emissões, da
elevação de impostos indiretos
e de uma série de taxas pa»
gas pelos consumidores.

Não se pede condenar, in—
discriminadamente, algumas
dessas medidas, como as in-
versões e os financiamentos
improdutivos, ainda quando
possam, em determinados pe-
ríodos exercer pressão infla-
cionária. O que é necessário
e urgente é que se con'.raba-
lancem seus efeitos através
da adoção de providências
capazes de sanear os déficits
orçamentários e dè deter a
alta vertiginosa do* custo da
vida assegurando-se ao mes-
mo tempo, melhores salários
às massas trabalhadoras.

WM NUTKA
DE MDEKMÊUCM

* MéMHAL
I t

Neste sentido, dois aspectos
principais necessitam ser en-
«arados imediatamente pelo
governo a fim de romper os
entraves a um mais rápido
desenvolvimento da economia
nacional e, ao mesmo tempo,

*

VOLTA REDONDA, marco
no caminho da industrialização do
Brasil. Graças, sobretudo, a gran*de empresa estatal, a produção de
eço. em nosso pais, foi multiplicada
de 5.5 vezes no último decênio,
ultrapassando hoje mais de um ml*
lhão de toneladas. Volta Redonda
responde por mais de 50% desta
produçác*.

+

rjy% oxpi r4b ijt~

melhorar as condições de vidada população.
Um, refere-se ao nos?o co-mércio exterior e à balançade pagamento. Outro à, estru-tura agrária do país.rização de nossa moeda Ce

que exerce séria pressão ccusto da vida no país) e a de-ter.oração das rela-.ões de tro*.
ca (isto é, a "perda de subs-tünc-a" de nossas mercadorias,
trocadas, sempre, pj-r menor
quantidade de mercadorias es»trangeiras). A razão disto en-contra-se, realmente, na si-tuação em que se encontra o
Brasil, por falta de um comer-co normal com todos os pai,,ses, de vender seus produ tos
a preços manipulados por mo-nopólios estrange-ro.--." especi-
almente norte-americanos.

A par disso, há o problema. da remessa de lucros dividen-
dos(> juros e amortizações do
capital estrangeiro que opera
no país. Todos os saldos co-
merciais que temos obt>'do nos
últimos anos se evaporam ra
cobertura deSsas remessas de
rendas do caoital est-~.níioii.o"
e no pagamento doa fretes
marítimos (monooolizados pe-los armadores estrangeiros,
Particularmente ianques).

Tudo isto cria d-ficuIdades'
para •__¦*_¦ aumento dis imoor-
tações necessárias ao nosso
desenvolvimento industrial, aomesmo tempo em oue encare-
ce o custo da v!da (em face
do encarecime.nt-o dos equipa-
mentos e matérias prmn.ç im-
Portadas ( e forra a desvalo-
rização do cruzeiro).

O estabelecimento de rela-
ções normais do Brasil comtodos os países e med:da3 de
limitação dor lucros das gran-des empresas e«?+range5ras,
além da limitação dp suas re»messas para o exterior, sãoinad'áveis para assegurar
um desenvolvimento industri-
ai do país sem o impacto in-
ílacionário que soaremos «1-timamente.

Estas medidas têm-se decomületar com o início damodificações em Drofund*dnde
na estrutura agrária d«i país,através da elinvnacão dos la-
tifund'ários imorodutives e
das sobrevivência? feudais, á-
fim-de que nossa agricultura
Possa sa-r da situação de cri-
se crônica em que se encontra,
e contribuir para o desenvolvi»
mento econômico, em lugar
de retardá-lo.
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, B réplica a meu artigo «Sô-•*** bre os Direitos da Mi-noria» (<VOZ OPERARIA, n'391), o camarada Hércules
Correia dos Santos endere-
ça-me uma carta aberta, atra-'Vés dôste periódico (n» 398),levantando três grupos de ob-

i Jeções.
Examinemos o primeirogrupo.
Afirma que isso de minoria

nunca foi admitido em todaa história dos partidos comu-nistas. Náo é verdade: pelomenos no Partido Comunista
da União Soviética, coexisti-
vam lado a lado, durante odecênio que foi do II Congres-
so (1903) à Conferência dePraga (1912), mencheviques
e bolcheviques, isto é, mino-
ria e maioria. Apenas não
eram parcelas estáticas:
transmudavam-se dialética-
mente uma na outra, inclu-
sive no curso de um só con-
gresso. Em «Um Passo Adiam
te, Dois Passos Atrás» «Edi-
Vitória $(!&. 234), Lênin res-
saltava: «Nada se poderá en-
tender da nossa luta sem um
estudo concreto das condi-
ções de cada batalha. E, es-
t.udando-as, veremos bem cia-
ro que, com efeito, o seu de*
«enrolar segue a via dialéti-
ca, a via das contradições: a
minoria converte-se em maio*
ria, a maioria, em minoria;
cada beligerante passa da de-
fensiva à ofensiva, e \ice--versa».
Afirma que isso de minoria

hin jamais reconheceu a mi-
noria. Em toda a sua vida lu-

ilou contra a existência da mi-
woria dentro do Partido. Não
íé verdade: insisto em que
essa concepção de unidade
snerâniea, que leva a solu-
çõer. administrativas para os
problemas de consciência e
á unanimidade formal, com*
pülsórià e, por isso tudo, ab*
Burcla (tão absurda que vigo*
srav na prática, mas não-formalizada sequer no es-

Uma Vez Mais Sôbre os Direitos da Minoria

ia.'"U) do PCUS), essa mons-
tr:¦¦-¦'"-. disciplina anticomunis-
r ""2 convertia em privilé-
£ " .'í um punhado de ilumi-
;'•«"" ¦-•'• a faculdade de pensare '\.;eordar> enquanto que a'¦¦'!)•)ca dos outros só servia
para balançar que sim, como
o? bois de presépio — era fru-•n da desfiguração do leni-
nií-mo; quero dizer, pelas con-
ç?pções pesoais de Stálin, que•pfo chegou a se desvencilhar

por completo dos esquemas
da lógica formal.

Lênin não só admitia a mi-
noria; como algumas vezes fêz
parte duma minoria e, sem-
pre que se achava nessa si-
tuação, não parava um só
momento de combater a mai-
ria, em defesa de seus pontosde vista, já que os acreditava
coretos. Assim sucedeu, porex., na ocasião do II Congres-
so do Partido, quando sua for-
mulação do art. 1* do esta-
tuto, definindo a condição de
membro do Partido, foi re-
jeitada pela maioria, queaprovou a formulação de
Martov, No trabalho que há
pouco citei, êle enumera as
várias fases desse embate,

que aqui resumimos (pags.
233-34): «Luta exclusivamen-
te ideológica sôbre os princi-
pios fundamentais de organi-
zação. Plekhanov e eu esta-
mos em minoria. — Plekha-
nov e eu conquistamos a maio-
ria (nove contra sete), em
parte exatamente porque ha-
víamos sido minoria quanto
ao artigo primeiro, — Os
oportunistas voltam a salvar
Martov. Nós estamos nova*
mente em minoria e defen-

demos oa direito* da minoria
nos organismos -sentaria.»

jç( grifo de O. P.).
Ademais, entendendo quaae tratava de questão deci-«iva, não se limitou Lênin

a esperar a convocação nor-
mal de novo congresso parasua definição. Defendendo
pontos de vista derrotados pe-Ia maioria, escreveu êsse nota*
vel trabalho que vimos citan*
do — «Um Passo Adiante,
Dois Pasos Atrás» — no qualexplanou mais detalhada
e sistematizadamente suasidéias sôbre os princípios de
organização patridária. «A

difusão desta obra de Lênin
«ntre os militantes do Par-
tido — informa a «História do

PCUS», cap. II -. fêz com quea maioria das organizações
de baae »e agrupassem estrei-
taweate em torno a Lênin».

Com a cisão orgânica do
Partido, expressa na realiza-
oão do III Congresso pelosbokheviques, simultâneamen-
te com a conferência dos
mencheviques, separadamen-
te, a questão do art. 10. só
voltou à baila em comêços
de 1906, no desenrolar do IV
Congresso de unificação de
bolcheviques e mencheviques.

Al os leninistas se apresenta
iam de novo em minoria. Ape-
sar disso, sua formulação sô-
bre o art. 1' de cuja juste-za êle havia convencido nu-
merosos setores do Partido,
foi finalmente aprovada. A
maioria curvou-se diante da
minoria, que estava com a
razão.

Vale a pena recordar mais
um episódio, ocorrido em mo-
mento dificílimo, pouco após
Outubro de 1917, quando já
os comunistas eram um par-
tido governamental e Lênin
desfrutava de extraordinário

(TRÉPLICA AO CAM. H.C.S.)

OSVALDO PERALVA

prestígio, como chefe incon
teste da revolução triunfan-
te. Tratava-se de fazer a ter-
rível Paz de Brest-Litovsk,
mediante concessões exorbl-
tantes aos alemães, porém
necessária para salvar o no-
vo regime. Trotsyk, então mi-
nistro da Guerra, levava até
à sabotagem sua recusa em
assiná-la. E sua demagogia
ameaçava Lênin de uma der-
rota no próprio Comitê Cen-
trai. Mas em vez de subme-
ter-se ao ditame de uma maio-
ria possivelmente ocasional
e equivocada, Lênin foi ao
ponto de declarar que se de-
mitiria do C.C. se sua pro-
posta fosse rechaçada.

Portanto, o Lênin que o ca-
marada HCS pinta é muito
parecido com Stálin e nada
tem de semelhante ao verda-
deiro Lênin.

m', ou diria simplesmente
que nio tem sido aplicado.
Mesmo, porém, que o fosse,
isso não bastaria, porque os
demais artigos do Estatuto
nâo o complementam, para
que pudesse ter efeito con-
creto.

Imagine-se uma situação se-
melhante à que Lênin teve
de enfrentar após o II Con-
gresso e que o levou a publi-car um livro mantendo, pro-clamando e defendendo sua
opinião, de modo a forçar a
convocação de novo congres-
so. Em que artigo de nossa
constituição partidária se re-
conhece êsse direito? Em queartigo se oferecem as condi-
Ções práticas para que a mi-
noria, no intervalo de trêsanos entre os congressos or-
dinários, defenda llvremen-
te seus pontos de vista, de
como o fêz Lênin em 1904. e
tenha assim a possibilidadede convencer «um número
de organizações do Partido
cujos efetivos representem
pelo menos dois terços do
total dos membros do Parti-'
do» —conforme exige o art.
24, para que se possa convo-
car um congrerrso extraordi-
nario?

Não basta, pois, o art. 21,
mesmo que seja aplicado até
nas vírgulas. Por outro lado,
não é verdade (e venho em-
pregando esta palavra apenas
em sua acepção mais estri-
ta: conformidade com a rea-
lidade, exatidão, etc.) que mi-
noria só possa existir em for-
ma de grupo fracionista. Ape-
sar de sua—categórica afir-—
mação em contrário, nosso Es-
tatuto mesmo admite a mino-
ria, embora o fizesse até há
pouco somente em palavras.Um dos princípios básicos do
centralismo democrático, ali*
cerce orgânico do PCB, con-
siste precisamente na «sub-
missão da minoria á maio-
ria». Logo, a reconhece. Mas,
o cam. HCS. impressionado
com o método nefasto e im-
positivo da unanimidade, se
recusa a ver até as coisas
mais visíveis.

E' claro, porém, que não
pretendo negar a possibilida-de de que uma minoria se
transforme em grupo fracio-
nista. Toda fração se compõe
de uma minoria, mas nem tô-
da minoria constitui uma
fração. Antes. da separação
definitiva entre bolcheviques
e mencheviques, estes se or-
ganizavam, por vezes, em fra-
ção, mas não necessàriamen-

-Nc assim caracteriza o fra-
cionismo (ou antes, indícios
dc fracionismo): «grupos
com suas plataformas par*ticulares e com uma tendên-
da a, até certo ponto, vol»
tar-se sôbre si mesmos e a
criar sua própria disciplina
do grupo». Concretizando,
a juntou: «Semelhantes indi-
cios de fracionigmo se revê*
laram, por exemplo, em uma
das conferências da organi-
zação do Partido em Moscou
(novembro de 1920) e em
Kharkov, tanto por parte do
grupo chamado «Oposição
Operária», como, parcial-mente, do grupo chamado
«Centralismo Democrático».
Deste modo, Lênin identifica
o grupo fracionista por três
atributos: 1) plataforma pro-
pria, particular; 2) certo iso-
lamento, isto é, estar voltado
sôbre si mesmo; 3) ter sua
disciplina própria. O cnn.
HCS é, porém, muitíssimo
mais rigoroso. Só ao pensar
em que qualquer «grupinho»
possa ter idéias próprias, as-
susta-se. Quanto a mim, em
meu artigo, ao reclamar pa-
ra a minoria o direito de
manter e defender sua opi-
nião, observei textualmente
«ressalvados os deveres da
disciplina única para todos e
do cumprimento por todos
das decisões da maioria».

Em suma, o que defendo,
aliás tentando fundamentar
uma tese do Projeto de Re-
solução do C. C, é a am-
pliação dos direitos dessa mi*
noriar: Ali se propõe: «o

Íeto 
prevê que o membro do'artido (note: nâo é minoria

e sim membro do Partido —*
HCS) tem o direito de revê-
lar integralmente a inlclaü*
va criadora do trabalho a,
em caso de nfto concordar
com a decisão do Partido,
incondicionalmente reafizan-
do essa decisão, manter sua
opinião e encaminhá-la aos
órgãos partidários dirigen-
tes». ,

.0 cam. HCS foi com mui-
ta sede ao pote. Extraiu uma
frase em favor de sua opi-
nião, desprezando a parte se
guinte em que o dirigente
chinês se refere a outras me-
didas democratizadoras, como
os congressos permanentes,
por ex. Liu Chao-tsi adverte
que essa questão seria de-
senvolvida por Teng Siao-
ping, que interveiu no se-
gundo ponto da ordem do dia
com um informe sôbre mo-
dificaçôes na estrutura do
P. C. Chinês. Com maior
senso de responsabilidade, o
cam. HCS teria lido Teng
Siao-ping, antes de formular
sua acusação. Ali poderia
encontrar o trecho abaixo,
que nâo fala em favor do
cam. HCS, mas em meu fa-
vor. r

Afirma ainda HCS que mino-
ria só pode existir organiza-1 * — • —-*¦- —*- •———..«.,
damente, como grupo - fracio-1 te e nem sempre. E apesar
nista; do contrário será abs-1 $e terem ficado, a parter do-*"---- .- . . n Congresso, conhecidos co-

mo mencheviques (cuja tra-
dução significa minoritários),
em contraposição aos parti-dários de Lênin, também co-
nhecidos como bolcheviques
(isto é, majoritários), mui-
tas vezes estes se apresenta-vam em minoria e aqueles,
em maioria.

trata e então bastará que se
aplique , de forma plena, pa-_ra satisfazer minha exigên-
tuto, cujo parágrafo final é
cia, o art. 21 de nosso Esta-
o seguinte: «E' garantido aos
que estiverem em desacordo
com a resolução adotada o
direito de apelar para os or- '
ganismòs superiores, Inclusive
o Comitê Central e o Congres-
so do Partido. Enquanto o
apelo estiver pendente, a re-
solução deverá ser cumpri-
da por todos os membros da
organização que a adotou».
Valha ao menos a admissão
de que êsse preceito não tem

No «Ante-Projeto de Reso-
lução do X Congresso do
Partido Comunista da Rússia
sôbre a Unidade do Partidos,
redigido por Lênin (ver suas
«Obras Escolhidas», segunda
parte do H tomo, edição so-

sido aplicado de forma pie- viética em francês, pág. 509)
fágiü» #:

trabalho teórico permanente
em ligação com o trabalho
prático quotidiano deve ser
estimulado; o livre debate, na
imprensa do Partido, dos
problemas teóricos e politi-
cos, sob responsabilidade
pessoal, deve ser garantido.
A liberdade de criação artís-
tica e a atividade criadora
dos intelectuais comunistas
devem ser incentivadas e res*
peitadas. Conquanto a sub-
missão da minoria à maioria
deva ser rigorosamente ob-
servada em todo o Partido, é
importante examinar a con-
veniência de vir a ser asse*
gurada à minoria o direito de- manter ~e defender" suai>pi*
nião». ,

HCS acusa-me (e aqui én-
tra no segundo grupo de ob-
jeções) de atribuir aos chi-
neses uma «interpretação»
minha, quando digo que eles
raciocinam mais ou menos
assim sôbre a minoria: «se
ela não tem razão, todo o
Partido e ela própria se con-
vencerão disso no processo
da discussão continuada, o
que virá reforçar a unidade
partidária; se tem razão, is-
to também se evidenciará
para a própria maioria, mais
cedo ou mais tarde, o que
propiciará ao Partido a cor-
reção de suas posições». E
retifica-me, o autor da carta*
aberta: «Não é bem isso o
que diz Liu Chao-tsi no seu
informe ao VETI Congresso.
Falando sôbre o Projeto de
novos estatutos diz: «O pro-

«O Partido exige que seus
membros, embora tendo opi-niões próprias, na atividade
prática cumpram incondicio-
nalmente as decisões parti*darias, o que é de todo justoe necessário. No entanto,
nesses casos os comunistas
continuam a ter o direito de
manter sua própria opinião eencaminhá-la à organização
onde estejam estruturaoos ¦- ou à organização partidáriasuperior. As organizações
partidárias não devem obri-
gá-los a desistir de suas opi-
niões, a pretexto de disci-
ciplina partidária. Isso não
prejudica o Partido; ao con-
trário, causa-lho certo pro-veito. Se as decisões parti-darias forem justas, os co-
munistas mantém suas opi-
niões e que procuram averdade, no final das contas
reconhecrão com toda a ai-
ma a compreensão da juste-za do Partido, admitindo seuserros. Se, em última instância
provar-se que a verdade per-tence, à minoria, a salvaguar.

da do referido direito da mi-
noria permitrá ao Partido re-
conhecer mais facilmente a
verdade». (Folheto em fran-
cês, edição chinesa, intitula-
do «Estatuto ao Partido Co-
munista Chinês — Informe
sôbre as modificações no Es*
tatuto do Partido», por Teng
Siao-ping, págs. 101-102).

Penso que agora o própriocam. HCS reconhecerá quenão deturpei o pensamentodos camaradas chineses, se-
não que o reproduzi fielmen-
te, sem aspas e de memória,
no artigo que êle combate.
Deve-se levar em conta ain*
da que reivindiquei essa am-
pliação de direitos para a
maioria, alegando o fato de
que nosso congresso dispõe
da faculdade de decretar por
uma maioria, digamos, de
apenas 3 sôbre' 2, verdades
imutáveis pelo prazo de três
anos. Os chineses trataram de

sanar essa anomalia com aintrodução no estatuto dt
uma modifica-, ao radical^
transformar em sistema da'
representação per man«nt*V
sistema até c cito poMto idêntico ao sltlãc
ma de Assembléas de t*K
presentantes do povo da
dos os graus, o Congn
Nacional do Partido e os
grossos provinciais e distrt-*'
tais do Partido. — As
soes dos congressos
graus acima mencionados
convocadas uma vez
ano» (Teng Siao-ping f«
to citado, pág. 79). jj

Por fim, entrando no teiV
celro grupo, HCS acusa-imi
de defender «a existência ds?
minoria como se ela já exlf«j
tisse organizada» e eu «paPff
ticipasse dela». Essa suspefx
ta lhe advém do fato de cm
dizer que tal problema é ád
«imensa atualidade e signi»
ficação». Depois, com um oéf
atrás, fltando-me de esgue-x
lha, escreve: «Dá a impre»»
são que nâo defendeste tua-
opinião sôbre a minoria d2
forma clara e aberta, deS*
xando a quantos leram t*m\
artigo sem saber quais or
objetivos que tens ao defen-
der a existência da mlnoriait

Isso revela o quanto HCSk
ainda está impregnado dc
subjetivismo e de desconíV

^ansa em seus próprios com*!
panheiros. Em vez de partii
da realidade, dos fatos, da vj«»
da, não — remexe as entrei!*-
nhas de meu artigo, revira
pelo avesso as palavrai«imensa atualidade e signfr
ficação», busca no dicionárki
seus diferentes sentidos, exa*mina-as â luz dos Ralos X$
tentando compensar com <f
levantamento de uma suspet*
ta sua falta de argumentoi

_para combater uma quest&g—de tanta relevância. Creta
sinceramente que a esta aK
tura dos acontecimentos ot
que pensamos assim, os qu*lutamos pelo novo curso so*.
mos já maioria; se não o S6X
mos hoje, sê-lo-emos com tô»
da a certeza, amannâ. Am
reclamar a ampliação dos djk'
reitos da minoria, tenho €9*
mo objetivo principal a vetV
dade; como objetivos pawlelos a liberdade.e a justlç*
para sue os da minoria pÕ*\sam -continuar ~a defendi
suas velhas posições, seus
muá pontos de vista até Qlnos convençam de sua jusU-r.za ou se convençam ê*af
mesmos de que estão erra»
dos é para que, entranentef^'
ninguém da maioria pntAK
que a Injustiça de qualiflcftj
los de fracionistas inlmigor
do povo nem de puni-los **m
isso. r^

í
C. Z. PENHA

ií»

A reunião plenária ill
CZ da Penha, com a parti»cipaçdo de mais nove nuas
radas, secretários de OCDD
e OOBB, respectivamente,
realizado a 25 de novembro
de 1956, resolve por nasal-»
mldade enviar um voto dt
solidariedade c apoio ao CC
do PCB pelo sen esforço
autocritico demonstrado atra»
vés do Projeto de Resolução,
cuja discussão acabamos de
encerrar.

VOZ OPERARIA
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' miOS ÚLTIMOS dias de novembro de 19W
gj reunlu-ac o Comitê Regional do Vale do RioDoce, com u ausência de doía de seus membro»
c ii presença de tadqs oa candidatos a membros #
elevado número dc convidados, a Um dc ler, debater

t dar sua opinlturao "PROJETO DE RESOLUÇÃO
DO CC. SÓBRE OS ENSINAMENTOS DO XX
CONGRESSO DO P.C U.S., O CULTO A
PERSONALIDADE E SUAS CÔNSEQÜÈN-
CIAS. A ATIVIDADE E AS TAREFAS DO
PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL".

O debate transcorreu livre c franco. Ao final.
adotamos, como nossa opinião coletiva, o seguinte t

I **- Saudámos o nosso Cotnih Central pela con-
vocação do V CONGRESSO c pela aber-
tura dos debates públicos c democráticos cm
fado õ~Parlido sobre o seu Projeto de Rc-solução, embora o atraso da discussão seja
realmente injustificável c só o futuro pode-rá rcvclar-nos/com clareza, os prejuízos disto
decorrentes.

O ~ Saudámos cntusiàsticamcntc a carta justa e
corajosa do nosso camrada Prestes sóbre a
forma que deverá ter um debate dc comu-
nistas.JTodos ficamos acordes cm que, sc o

, debate i livre, democrático, responsável c
público, 6 claro que êle está sujeito à liml-
tações naturais. Querer ignorar tais limites
i idealismo, na melhor das hipóteses. Num
debate como o que agora travamos, perse-
gttimos um objetivo: *-* aperfeiçoar o Par-
tido para melhor servir ao nosso povo. A
êste objetivo nao conduzem os ataques ao
internacionalismo proletário, à teoria inven-
cível do proletariado revolucionário que 6 o
marxismo e, muito menos, os ataques ao
Partido que tem levado alguns articulistas
a esposar teses liqüidacionistas e violar oj
segredos do Partido. Sendo assim, desde o
inicio dos debates deveria estar funcionando
uma Comissão responsável, por cujas mãos
passariam todos os artigos a serem publi-cados. A rejeição de qualquer artigo seria
comunicada ao seu autor. Assim evitaríamos
a situação a que chegamos, em que até um
Inimigo, escondido atrás dc um pseudônimo.
pode escrever e ver publicadas nos jornaisdo povo as piores misérias contra a luta
emancipadora dos brasileiros.

Ml — Procuraremos agora, com as limitações da
nossa capacidade c à luz dos ensinamentos
do XX Congresso, analisar a influencia doculto ã personalidade sôbre o nosso Partido
c suas atividades. Diz o Projeto dc Rcso-lução do Comitê Central:
m* 

"COMETENDO 
COM FIRMEZA

ASMANIFESTACÕES E TENDÊNCIAS
ESTRANHAS A IDEOLOGIA DO PRO-
LETARIADO. DEVEMOS CONCEN-
TRAR..O FOGO NO SECTARISMO E
NO SUBWTIVISMO. QUE SÃO ATU-
AUMENTE AS TENDÊNCIAS MAIS
PREJUDICIAIS A ATIVIDADE D3
NOSSO PARTIDO".

Estamos plenamente de acordo que na vida enas atividades do nosso Partido existem smais mar-cantes da influência do subjetivísmo. Achamostambém que a influencia do culto à personalidadnentre nós se manifesta, principalmente, sob a formade subjetivísmo dogmático, ou seja, a transplan-taçao mecânica de experiências e fórmulas dos Par*tidos Comunistas irmãos, especialmente do P.C.U.S.Mas, a raiz do dogmatismo entre nós. não é ape-nas a tendência de fazer do m-rvi,m..>g-f-,-,mn umfeixe dc fórmulas feitas e acabadas, verdadeiro

RESOLUÇÃO DO COMITÊ REGIONAL DO
VALE DO RIO DOCE

formulário de receitas para que a sociedade brasi-leira chegue ao socialismo. A raiz está, tambémnas incompreensões sôbre as relações mútuas entreo Partido e as massas. Estamos de pleno acordocom o Projeto de Resolução quando critica a ten-dência, bem viva entre nós. de tutelar as massas.Mas, no próprio Projeto de Resolução está dito,
mvnS^n 

:rs?«D£YER -00 PARTIDO COMO
•2n£{Ç*?? rD/lS CASSAS, E' PERSUADI-LAS,
*??»?F.f4'£AS' UNI-LAS E TUDO FAZERPARA BEM DIRIGIR SUAS LUTAS" Ora aidéia que êste trecho encerra é, exatamente, a com*
preensâo do Partido como tutor das massas. Esta-mos, poríanto^muito longe da compreensão do Par-tido comp mestre e discípulo das massas, pela qual
vZíFfZ COWÊR ENTRE AS MASSAS BLEVAR AS MASSAS", eomo dizem os camaradaschineses em sua famosa "UNHA DE MASSAS*
que constitui magistral aplicação da cientifica teoriamarxista do conhecimento A politica de um Par-tido revolucionário.

Vejamos o exemplo da luta pela reforma agra*na entre nóat *-» Estamos convencidos de cpie aolançar a palavra de ordem de luta pela reformaagrária, o nosso Partido soube inspirar-se nos sen*fímentoa doa milhões de camponeses sem terra denosso Brasil. Mas. ao mesmo tempo indicamos, emnosso Programa, o caminho do confisco da terrs
I dos latifundiários, Resultado: a luta pela reformo

agrária ae desenvolve, aa massas fizeram sua a
í nossa palavra de ordem, porém, nem falam em

confisco da terra doa latifundiários, porque senteis,
muito avançado êste melo que indicamos, como
também sentem ente assim estamos mobilizando, con*
ira o movimento, todos os latifundiários, sem nem
mesmo estabelecer uma diferenciação entre êtea.

Frente a tato, que devemos fazer? Fiéis ao
principio de que o conhecimento «f fruto da att*

j vidade prática e que ae aperfeiçoa eom ela. deve*
mos receber com alegria iate ensinamento daa massas
tamponesas, estudá-lo, sistematizá-lo e. concluindo

ipela sua justeza, generalizá-lo em novas e melhores
palavras de ordem. E. mesmo ai, o processo não
terá terminado. Devemos ficar atentos, prontos a
torrígir todos os novos erros que a vida. as massas]
na prática do movimento, for revelando pautai»*isamente. ;

ho/e. nao Muoc.mos também ser seus mestres, indi-cando qual o caminho brasileiro para o socialismo.Ao Invés dc pesquisar até ao âmago a sociedadebrasileira, suas formas c métodos próprios de desen-volvimento. preferimos ficar decorando fórmulasmarxistas aplicadas em outros paises bem diferentesdo nosso. Se persistirmos neste caminho, deixaremosdc ser marxistas c nos transformaremos numa seitacosmopolita encravada na sociedade brasileira.
Não negamos, e ninguém poderá nei/ar. a ne-cessidade dc conhecer c estudar a experiência dos

partidos irmãos, especialmente do P.C.U.S. Mas.o que nos faz falta ê reduzir essas experiências aonivel da sociedade brasileira, nacionalizá-las. Devidoisto. somos dc opinião que os acontecimentos estãoimpondo um estudo retrospectivo das atividades denosso Partido, a partir dc 1930 (por exemplo),
quando, procedendo como aquele Partido marxista
sério dc que nos fala Lênin. deveremos explicar pa-ra as massas os nossos erros e falhas. Procurando
contribuir:

/ — Por que negamo-nos apoiar e participar dc
movimento da Aliança Liberal, tendo mesmo
o camarada Prestes recusado o comando
militar da chamada "Revolução de 1930"?
Inspirados por quem e por que tomamos
aquela atitude ? Como caraclerizar hoje, à
luz dos novos acontecimentos e da perspec-tiva histórica, o movimento dc 1930 ? Os
camaradas mais antigos muito poderiamajudar sc escrevessem para o debate públicodando suas opiniões.

*- O movimento de 1935 está a merecer um
estudo mais detido e mais profundo, em quesejam caracterizadas as influências do sub
jetivismo em seu preparo e na eclosão da
insurreição. Julgamos simplista caracterizar
que o erro cm 1935 foi não estar à altura
de pegar em armas. Por que a Aliança Na-
cional Libertadora, constituindo um pujante
movimento dc massas, conforme nos mos-
tram todos os documentos da época, teve
seu coroamento mima insurreição relativa»
mente débil?

«*•*• Mais recentemente, temos o episódio da pa-
lavra de ordem de "Renúncia de Dutra".
Sendo mais do nosso tempo, podemos
dar, desde jâ, nossa opinião resumida:
— Aquela palavra de ordem foi fruto do
direitismo em que vínhamos na legalidade
(ilusão dc classe, politica de concessões,
apertar o cinto, etc), com o desespero es-
querdista pelo fechamento do Partido quenos lançou na ilegalidade. Foi mais uma
manifestação do empirismo que medrou en-
tre nós durante a legalidade.

**- fá durante a campanha de defesa do pe-
tróleo, ê o dogmatismo que nós leva a
vacilar entre a fórmula do monopólio estatal
e a de empresa privada com capttais na-
cionais, quando era evidente que as massas
manifestavam mais receptividade para a fôr*
mula do monopólio estatal que acabamos
por apoiar.

Tem sido esta a nossa atitude? 13* por nãS
aer discípulos das massas que, atêVermos sabido ser discípulos das massaa que

*i o. 19/1/1967

il — Em 1950, quando da campanha eleitoral
que levou Getulio Vargas ao poder, man*
damos votar em branco. Hoje, torna-se
evidente o erro que cometemos, fruto da
nossa visão obliterada pelo dogmatismo. De-
vido esta nossa posição, cometemos, logo a
seguir, novos e graves erros. Ao analisar
o Governo Vargas, atribuiamos-lhe. Uma
homogeneidade que estava, longe de pos-
suir. Para nós, o Governo Vargas era úm
governo de latifundiários e grandes capi-
talistas à serviço do imperialismo norte-
-americano. Não enxergávamos, não valo*
rizávamos e não soubemos apoiar a resis-
téncia do Gen. Estillac Leal ao Acordo
Militar Brasil-Estados Unidos, o mesmo
acontecendo, quando o sr. João Goulart foi
demitido do Ministério do Trabalho por
exigências das forças reacionárias de dentro
e de fora do Governo. Como conseqüência
natural dessas posições, fomos pouco claros
e firmes quando do golpe de 24 de agosto,
contribuindo, na prática, para encorajar oa '
golpistas em sua empreitada sinistra. Embo*
ta tardiamente, corrigimos nossa posição/
impedindo que todos os objetivos golpistas
fossem atingidos e selando nossa unidade
com as massas getulistas. Em nossa Região,
por exemplo, ainda chegamos a ser acusados
de nos servirmos demasiadamente da Carta
Testamento de Vargas.

1 *** Devido a tudo isto e à nossa posição frente
ao governo de Jusceiino, que julgamos acex-
tada no fundamental, não podemos deixar
de concluir que o Programa está longe dé
aer um documento cientifico —* inspirado
nos princípios marxistas-leninistas aplicadoa
â realidade brasileira. Hoje, torna-se claro
para nôa que o Programa está eivado ds
subjetivísmo e i profundamente sectário.'
Suas 11 Teses, constituem, muitas delas,
fiais um desejo noaao do que a realidade
brasileira e a solução justa para a luta pelalibertação nacional e social do nosso povo*
A estratégia da revolução brasileira nêtm
consagrada, i subjetiva e mesmo especulo*
Uva, chegando a formular verdadeiras pro*'
hetaa. o que é incompatível com o marxismo* \Por exemplo t afirmamos que as classes
dominantes não cederão o poder aem lutai

por isto acrescentamos que sú existe o ca-minha da luta revolucionária pela derrubadado atual governo. Ora. camaradas, que osclasses dominantes resistirão, não podemoster dúvidas. Mas, afirmar ou deixar subcn-tendido que elas resistirão com unhas edentes, ou seja, com armas nas mãos, istoó analisar parado, isto é não ser dialético,
e entrar no terreno das hipóteses. E. piorainda t decidi^ na base dc uma hipótese,
fie o -ÚNICO CAMINHO" será o daluta revolucionária pela derrubada do go-verno. até dá a impressão que somos idealís-tas c não materialistas, que a realidade é oque está em nossas cabeças e nào o qutexiste fora c independente dc nós. iNesta questão do caminho que trilha-remos para a democracia e o socialismo,aena mais justo que Indicássemos com cia*«reza o caminho que mais consulta aos inte*rêsses dc nosso povo, e que está mais de'acordo com a tradição do desenvolvimentosocial e político da sociedade brasileira ecom a nova correlação mundial das forçassociais, ou seja, o caminho do desenvolvi-mento pacifico, deixando, porém, bem claroj
que sc o inimigo interno e externo, no afãde defender seus caducos privilégios, im-
puser-nos a guerra civil, não teremos e não
poderemos recusar também esta alternativa.

W - SÔBRE A INFLUÊNCIA DO CULTO
ii^rWffBADB EM NOSSA PO-LITICA DE ORGANIZAÇÃO i

Depois dc caracterizar as graves in*trações à democracia interna c ao principioda direção coletiva, o Projeto dc Resoluçãe*do CC afirma:"A ANOMALIA EXISTENTE NOS ÔR*GAOS SUPERIORES DO PARTIDOPKOJETA-SE. COM MAIOR OU ME-NOR INTENSIDADE, NA VIDA DETODOS OS ORGANISMOS INTERME-
RÁRIOS E DAI PARA AS ORGANI-ZAÇÕES DE BASE. CUJA ATIVIDADEPOLÍTICA ERA SUFOCADA EM CON-SEQÜÊNCIA DESSES MÉTODOS1?

Essas afirmativas são a expressão da verdade,
fZSS?*^"1. bem f, sit»aÇão reinante cm nossol*emitè Regional. Vejamos:

¦0$ DEMOCRACIA INTERNA E DIREÇÃO
COLETIVA: São duas coisas intimamente
ligadas. Faltando uma. a outra fica sè-riamente prejudicada. Em nossa Região oPartido era dirigido mais pelo Secretariado

-:,w "*° ^ Pcl° Comitê Regional e, dentro doSecretariado, prevalecia quase sempre aopinião do l9 Secretário. Temos casos decríticas violentas c intempestivas, embora
isto tenha sido energicamente combatido, não
existindo um só caso de camaradas quetenham deixado o Partido. Embora devamos
constatar exemplos-' claros dc iniciativas
criadoras dc camaradas e Organizações de
Base, é justo dizer que predominava o clima
de impedir a luta dc opiniões, criando obs-
táculos ao pleno florescimento da liberdade

.de iniciativa. Dp.vido as características espe-
Cificas da Região c do Partido quê~ãquT
possuímos, ainda não podemos assinalar
elementos de burocratismo cm nosso fun-cionamento c nos métodos dc direção em-
pregados.

I *~ POLÍTICA DE QUADROS.- No trato com
os quadros empregamos mais a imposição
do que a persuassão e ai está a causa da
imperfeição na execução dc muitas de nossas
tarefas. Temos cuidado relativamente poucoda educação dos quadros c aí está a causa
de possuirmos bons tarefeiros, mas que não
se orientam bem frente às dificuldades queo movimento suscita. As imposições das
características especificas do Partido e da
Região, têm nos obrigado a adotar como
critério da promoção dos quadros, o seu
trabalho, capacidade e qualidades morais,
embora sejamos levados à atitudes idealistas
em relação â última questão. Julgamos ne-
cessário que seja dado um critério novo aoa
métodos empregados para educação dos qua-dros. Estamos de acordo que seja estudada
a maneira de garantir-se o direito da minoria
de manter e defender suas opiniões, o debate
público das questões teóricas e políticas, a

liberdade de criação dos intelectuais comu-
nistas, sabendo encontrar, conforme diz o
Projeto dc Resolução, "...dentro das con-
dições de clandestinidade em que esfamos

( obrigados a atuar, a justa relação entre a
democracia e o centralismo. entre a liberdade
e a disciplina".

As características dos erros e falhas de
nossa politica de organização, são de molde.
a exigir a mais atenta vigilância ideológica
em nossas fileiras, pois estávamos conven-
eidos de que agíamos aceríamente. Trata-se,
portanto, de uma questão de reeducação,
quando deveremos abandonar princípios
errôneos arraigados em nós por convicção
teórica e na prática de anos e anos de att*
pidades. O mandonismo das direções e dt-
tigentes mais categorizados, era confundido
tom capacidade de comando. O nível ideo-
tópico era quase uma questão de fi- Pos
laao é que achamos que o debate público 

'
atual i o primeiro passo e importante, do
luta ideológica que travamos, como também v
o V Congresso será sua etapa decisiva.

1
I **- SOBRE OS ESTATUTOS B A BSTk.- TURA DO PARTIDO i B fullia lamtntA

do Projeto de Resolução, nao tocar nacessidade de reviaão c modificações
nossos Estatutos, Será baldado qut*,...elevar a um novo nível « dcmocr-ic*
na vida do Partido", conforme assinai,muito justamente o Projeto de Resoluçãesem introduzir modificações profundas er,nossa lei interna básica. Ora, por m.-lltor
que sejam os Estatutos do P.C.U S êle*sempre serão bons para o P.C.U.S c não
para outro Partido, que está obrigado Jrefletir aa características de seu prôprioipovo. Sabemos que os nossos Estatuto*atuais chegam a copiar exageradamente ot\Estatutos do P.C.U.S. E evidente, portanto}u necessidade de modificá-los. adaptando-cs\oo espírito da época c às características1brasileiras. O Comitê Central deveria ela*borar um projeto para ser debatido ampla*mente no Partido no processo da realizaçãodo V Congresso. Não achamos susto mo-dificar a estrutura que o IV Congres deuao Partido. A existência de impcrlcirõesdeve merecer estudo, mas, isto não significa,r.ao,t)oní.0 de condenar foefo o sistemaadotado. No nosso caso especifico, achamos
que vem dando resultados positivos a c-iruíura atual. Poderíamos chega, até aadotar formas de estrutura espécie- paracertos Estados, a fim de garantir a homoae-neidadc das atividades partidárias. Contudo,achamos que o Comitê Central precisaadaptar-se à nova estrutura, tanto em nú-mero de membros como em métodos detrabalho de direção, ao invés dc pcàrenxergando pelos óculos do tempo dõ» Cc-mitês Estaduais.

Agora uma pequena questão è muroaguda entre nós. devido às característicasda Região: Por que não permitu n estra-'-•ração cie O.B. de setor, naquelas cate-
gorias profissionais em que é oràticamen^eimpossível. OO.BB. nas empresas'

V ~ SOBRE AS NOSSAS TÁRBFÃ-S
ATUAIS:

Estamos de acordo com os 3 pontos que devemconstituir os objetivos comuns das forças patrió-ticas e democráticas e com a indicação justa paraas nossas atividades, quando diz o Projeto dc Re-solução:"Em cada Estado, território e município, é in-dispensável que as organizações do Partido estudemconcretamente a disposição das forças poiíhcai e acomposição do governo locais, a fim de que possamtraçar sua conduta política e realizar entendimentos
c acordos segundo a orientação do Partidc

O conhecimento que temos da rèsiiCRdi Jenossa Região, ainda é pouco 
'vasto 

e pru;t.--;, ,-..-¦£*
necessário que os organismos do Partidc <j< adalocal, preocupem-se com a coleta de dadui.
limitando às publicações existentes mas ir<a
entre as massas também, auscultando-as <,
seus sentimentos, sua opinião, a fim de qu,samos ser um Partido que reflita o modo de ser,de pensar e a consciência de luta do povo ao Vale
do Rio Doce. Não devemos temer entendimentos
in torno de questões concretas, tendo sempre vavista que o fundamental é estabelecer a unidade das

forças democráticas e patrióticas, ainda dispensas.
O etan dc progresso e industrialização qm atra-
vessamos, faz nascer questões interessantel em
muitos municípios que reivindicam instai.-.. ;\> de

L<*

¦Üiêr
ndo

nos*

indústrias, reforço do potencial elétrico, etc. pos-sibilitando-nos unificar a maioria esmagadora dá
população em punjantes movimentos de màsics..

A campanha da reforma agrária cresce e ae
desenvolve. Devemos saber apoiá-la com novos mé-
todos e nova compreensão » altura da etapa tam-
bém nova desse movimento, contribuindo, prir.ci-
palmentc, para organizar a massa campor.ctri cada
vez melhor.

Já temos elementos importantes da aliança ope-
rário camponesa. Devemos aperfeiçoá-los.

Nesta .questão de nossas atividades, enfim, *
que devemos fazer ê aplicar de maneira criadora
as diretivas contidas no Projeto de Resolução, sem-
pre atento aos sentimentos das massas, principalmen*fe de suas organizações.

CONCLUSÃO
— Que todo o Partido estude, de iun portiade vista critico novo, o Programa, sem

temer dar suas opiniões no atua! deb&t»
público.

— O mesmo devemos fazer em relação soa
Estatutos.

— Vigilância ideológica sempre alerta: a fimde que possamos elevar o clima de demo*
cracia em nossas fileiras, praticando, cessa-
mente, a direção coletiva.

i — Que o debate nos organismos do Partida
cm torno das questões levantadas no Pro*
jeto de Resolução do CC. continue vivo 0intenso, franco e cada vez mais profundo.

5 — Não podemos e nem devemos parar parediscutir. Saibamos aliar a discussão as ata»•cidades diárias. Assim aprenderemos maim
Assim progrediremos mais. Nossa discussão.
não é um coro de lamentações e sim uni
processo marxista-leninista de aperfefr
çoamento do Partido e de suas atividades,
a fim de que avance, sem cessar, a luta peleemancipação nacional e social de nosso po-vo. Para isto, devemos elaborar planosconcretos em cada organismo, imediatamente-

w *—" O V Congresso será o coroamento dessa
debate fecundo. Com a sua realização, ele-
varemos a um novo nivel a unidade inqut-
brantávél de nossas fileiras em tomo do
Comitê Central.

Vale do Rio Doce, novembro de 195^
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O Programa do Partido afirma que qs iiniK-n«xUs,t,ai
üütte-amerlfano.s dominam o Brasil e que, em íiujiu.i ligação

Bom os latifundiários e grandes capitalistas brasileiros, seus
;«iistenta.uloa Internos, utilizando o governo como instru-
fciento, levam o Brasil a transformar-se rapidamente em'colônia norte-americana o condenam o povo brasileiro à
miséria e à escravidão e a rçaçàò ao estancamènto, ao atraso
rrescente c à decomposição.

Muitas dessas teses, que afirmávamos «serem resultado
«fia aplicação criadora do marxismo à realidade brasileira,•a vida encarregou-se de relutar e hoje 6 difícil defendê-las.".Algumas dessas teses que servem de base para o Programa,
porém, são justas e devem ser ressaltadas. Assim por exem*
pio, a tese de que são os imperialistas norte-americanos, entre
jíodos os imperialistas, os que detém em suas mãos as mais
Importantes posições econômicas e políticas no Brasil; a
tese de r;ue o sentido da politica norte-americana no Brasil
É nHlda-a.ntc colonizador o, portanto, contrário aos interês-
ses da maioria de nosso povo; ou a tese dc que é na políticade sentido colonizador que vamos encontrar uma das causas
iundamentals que impedem o nosso povo de sair rápida*
mente da terrível situação de miséria em que se encontra

»a melhorar _uas condições do vida.

I 

Es^as teses justas serviram de base -ao grande trabalho
de esclarecimento popular que nós comunistas desenvolve-
mos nestes dois últimos anos, trabalho com o qual demos

F—ia 

contribuição decisiva ã formação da consciência anti-
pc rir. lista de nosso povo.

Essas toses estão, creio, entre o que há de melhor na
íundamtntaçSo do Programa, que desempenhou um papel
extremamente positivo em nossa vida política — não é•possível negá-lo. No resto, temos que rever o Programa,
com mais modéstia,' sem encher a boca de «é científico»,
*é marxismo criador» e outras afirmações com as quaisimpedi t«..e a crítica ao Programa (eu mesmo cansei-me de
repeti-.'. ). Para a revisão do Programa, quero contribuir com•as fc-p üites teses entre outras:

1} O Brasil não está parado nem se atrasando e de*
«comi oi io mas, ao contrário, progredindo em ritmo intenso
[(relativamente). O sentido «espontâneo» do progresso é na
idireção Uo capitalismo e se exprime principalmente no crês-
cime:

0 Desenvolvimento . Kçoiiômic o do Br-asil c o Imperialismo
LUÍS CÂMARA Tabela n* 1

Argentina 10%

o da produção industrial (aqui devemos frisar, para
confusões, que, o Brasil já é um país capitalista
«m país em marcha para o capitalismo, como há

a firme);
) Os imperialistas (norte-americanos, ingleses, cana-

. alemães, franceses, italianos, japoneses e outros)
participam com parte considerável no crescimento da pro-

Uhição industrial do Brasil, procurando elevar a parte do
Jáeão nos resultados — o que é próprio do imperialismo.
^Parece-me que a maior parte do crescimento, porém, dá-se
ípor inversões de capitais nacionais.
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3) A participação dos imperialistas norte-americano*
é muito maior do que a dos outros, e tem mesmo grande
preponderância, mas não é tanta que possamos dizer qua
nosso pals está sendo reduzido à condição de colônia norte»
-americana. Além disso como decorrência da atual situação-
mundial, a luta entre os imperialistas de vários paises pelo
mercado brasileiro se aguça e a preponderância norte-ameri*
cana pode tender a diminuir.

4) A burguesia brasileira aproveita-se do acirramento
das contradições interimperialistas e procura jogar com elas
para reforçar sua posição no país. O governo de Vargas,
embora exprimindo interesses contraditórios, em boa medida
exprimia essa tendência e o mesmo acontece com o governo
de Kubitschek.

Passarei agora a tentar fundamentar cada uma dessas
teses, pedindo antecipadamente desculpas à imprensa porque
à fundamentação nâo pode deixar de ser longa e aos câmara-
das pela quantidade de dados que sou obrigado a utilizar.

1 — O CKESCIMENTO DA PRODUÇÃO BRASILEIRA

Todos os economistas burgueses falam diariamente pela
imprensa e pelos livros no crescimento da produção indus-
trial brasileira e saúdam-na com entusiasmo; alguns represen-
tantes mais retrógrados do latifúndio semiíeudal lamentam
esse desenvolvimento (a exemplo do Deputado Israel Pinhei*
ro, Presidente da Comissão de Orçamento da Câmara dos
Deputados e da Comissão Urbanizadora da nova Capital
Federal, Brasília, e latifundiário, que chega a protestar
contra a industrialização a todo custo «tem concorrência com
outras nações supercapitalizadas e desenvolvidas», contra
a inversão preferencial de capitais na indústria com despfêso
pela agricultura, causa, afirma êle, de toda a crise econômica
do Brasil). Só nós, comunistas, imbuídos do mais profundo
dogmatismo, afirmávamos o «atraso crescente» do Brasil.

Vejamos alguns dados que exprimem esse desenvolvi-
mento:

De 1939 a 19*16 registrou-se um aumento de 55% no
volume físico da produção industrial brasileira, e de 1946
a 1955 esse aumento foi de 74%; Para compreendermos
melhor o que isso significa, comparemos o avanço da pro-dução industrial no Brasil e em outros países capitalistas:
entre 1948 e 1955 a taxa média de crescimento do volume
físico da produção industrial foi a seguinte:

Canadá  35%
México ¦•...«•••••.. «12%:
Estados Unidos  46%,
Índia
Brasil (•)

• • m m a a a mm • a a m *t 48%
61%

! -O Comitê Regional da
í Bahia do Partido Comunis-
cia do Brasil, após discutir a
rcarta de Luiz Carlos Prestes
fi_o Comitê Central sobre o
rdebate político e a orientação
j-txaçiida à base deste documen*
it>_o pelo C.C, resolve dirigir-
L-*ac_a todos os membros e ami-
feos do Partido na Regiãoreon-*
teitendo-os a participar ativa-
¦mente da discussão que ora
»e trava em todo o país sô*
(bre os ensinamentos do XX•Congresso do P.C.U.S., o cul-
4© i>, personalidade e suas con-•seqüências e a atividade o ta-
freías do P.C.B.

«Sem dúvida, estamos ainda
reisados, Embora iniciado

si mais de 2 meses, o deba*
público através da impren-

!_a, 

c interno, através das reu-
niões partidária, ainda não
atingiu s«3não setores do Par-
tido. Por isto» não podemos-emitir opinião definitiva sô-
foro o Projeto de Resolução^•flo C.C, quando desconhece-
mos a opinião que, sobre ês-
fe documento, tem a maioria
«o Partido em nossa Região.'Assumimos a rcsponsabilida-
•Ae por êste atraso, qua decor-
íe, entre outras causas, do
•caráter espontaneista com
|que vêm atuando as direções
partidárias, da falta de há-
luto do discutir por parte da

wmv .--••«. de militantes, ao la-
mo dc incompreensões que
*êm surgido sobre o próprio•iekrie e sua importância.
jCo^.rÀCi'ramos que o caráter
Wiárq_l_o apresentado pelo
«Aesenvc '.vimento do debate
em sap inicio c o fato de es*
4arem séhdo veioubidas con-
«eepções contrái-ias h teoria
•narxiste.'leninista e ao p:ô*
jprio 7 nrtido, não representam~mra condenarmos o

oa para colocarmos
.i à f»*aa realização; pe*
úrls, implicam üa obri

gaçü > dós militantes mais res-
pònsáyeis dê.-o participarem.
NenliU-*. des sérios problemas
apue temos agora a cr?.caiar
jpode *% ser goiucJonac!c> senão

,t_a_-'iéS da mais ampla dis-
íuss.o E' fácil do compreen *.
r es resultado?; favoráveis

.que ..'eançasremos se todos os
u-ilstasiconhibuircir. com

sh.i experiène'.?, e seu co-
nhec' «enfo da rr-V-di-de vha
parn a elaborarão de uma
políi a correta face - mais
iiversos problemas.

Em conseqüência, o Comitê
.ate_r.c--.al da Bahia recebe*

ii.,vi.,awra,rB_l'a awfc íaDMVXFavzsx

Resolução lo Comitê leia Sai

«iot
deba
entrr
Io co

ce aos membros do Partido
0_dirí*ito de livre manifesta-
ção de suas opiniões nas reu-
niões partidárias e através da
imprensa, com responsabilida-
de individual pelos conceitos
crçiitítlon, salvaguardada a se-
gurança do Partido. Levemos
ao debate nossas opiniões sô-
bre todas as qui-stões* des-
de aquelas de âmbito nacio-
nal — programáticas, táti-car.
e orgamzativas — apresenta-
das no Projeto de Resolução
do C.C, até a forma como
elas têm sido solucionadas
em nossa Região; como se
manifestaram entre nós as
conseqüências do culto â per-sonalidade — o mandonismo,
a direção individual, o si Tc ca-
mento da crítica de base e
das iniciativas dos militantes— e como tais manifestações
se fundem com o liberalismo
tantas vezes apontado em
nossas fileiras; os problemas
da estrutura do Partido à luz
da realidade local; nossos mé-
todos de trabalho com as mas-
sas, nossa política de fren-
te única, abrangendo as posi-
ções frente aos governos es-
tadual e municipais e aos de*
mais partidos políticos, inclu-
sive o que houve de positivoou de negativo no desen-
volvivimento da trent-y úni-
ca iniciada h base tia cam*

panha eleitoral do 1954; (u-
do enfim, deve ser discuti-
do, sem qualquer limita-.
ção em relação aos assua-
tos em debate, nem julgando-
i-ae quem quer que seja into
cável em relação à crítica.
Um tal debate, conduzido no
terreno da.defesa dos princl-
pios tio Partido, do maneis-
mo-lenlnisino e do internacio-
naíismo proletário, com pro-fundo espírito crítico e au-
to-crítico, só poderá nos con-
du-eir a novos e maiores êxi-
tOS. , , ; , , JSimultaneamente» conside-
ramos dever, de todos os ml-
litaii.es salvaguardar o cen*
tralismo democrático, princí-
pio diretor da estrutara do
Partido. Em vista disso, julga-mos vfíal a preservação da uni-
dade dns fileiras do Partido
fortalecendoa não através da

imposição mecânica da auto-—ridade, nras^pTBr meio da con-
quisía da consciência dos
militantes no curso de um
amplo e livre debate de idéias
..O Comitê Regional da
Bahia reconhece, igualmente,
a necesidade tíe apressar a
democratização da vida inter-
na do Partido, visando asse-
gurar as condições indispen-
sáveis ao desenvolvimento da
livre iniciativa criadora do
conjunto dos militantes. Nês-
te sentido, já estão sendo to-
madas as medidas iniciais ob-
jetivándo a desburocratiza-
ção do aparelho partidário, a
aproximação das direções
com as bases e suas vivifica-
ção em função «Ja atividade
junto às massas e suas orga-
nizações. Foram criadas duas
comissões visando capitalizar
os resultados do debate em
fundão da elaboração de uma
justa tática frente aos pro-
blemas econômicos, so-
ciais e poüticos da Região
e às questões da vida par-
tidária. Tais objetivos exigem
que se estimule o interesse
de todos os organismos e mi-
litantes pelo exame da reali-
dade local, considerando quc
marchamos desde já para a
próxima realização do V Con-
gresso. Além disso, decidiu-se
iniciar o reexame de todos os
casos de penalidades disoinli-
mares impostos nestes illti-
mos anos.

O Comitê Regional da
Bahia do P.C.B., finalmente
alerta a todos os organismos
e militantes para a necessi-
dade de intensificar seus es-
forços na realização daa tare-
fes políticas e prfttleas, pela
pax, as liberdades, a sobe-
rania nacional conto» a ca-
réstia e por melhores condi-
tjeVs de vida para o povo. i

O agra-Tsmento da situação
política nacional c internado-
nal exige a mobilização de tA-
das as fôrças «3o Partido pa*
ra a defesa das liberdades e
sua atuação a mais unitária
na ampla frente antlgolpls-
ta e antientreguisia. Â luta
contra a cessão de partes de
nosso teriíório para bases
ianques de foguetes teleguia-

dos é um imperativo da pre-
servação da soberania nacio-
nal e dos anseios da paz do
povo brasileiro.

A grave situação cconômi-
ca c financeira do Estado
realça a urgência da amplia-
ção dos mercados para os
nossos produtos de exporta-
ção. a exemplo do cacau, bem
como o estímulo às medidas
de expansão do crédito à la-
voura e demais atividades pro-
dutivas. Além disso, os rece.v
tes pronunciamentos do go*
vêrno Estadual mostram a
oportunidade da realização de
uma ampla campanha pela
encampação da empresa nor-
te-americana C.E.E.B. — en*
trave ao desenvolvimento
econômico do Estado.

Todos os organismos devem
iniciar entendimentos com
demais partidos e fôrças poli-
ticas e com todas as corren-
tes democráticas para a atua-
ção conjunta, visando a solu-
ção dos problemas gerais e
locais, tendo, inclusive, e des-
de já, a perspectiva da pró*
xima campanha eleitoral.

O máximo apoio deve ser
dado à imprensa democráti*
ca, porta-voz das mais senti-
das aspirações de nosso povo.

Enfim, que não haja ne-
nhum militante fora de uma
orgarCzr.ção de massas, que
o Paríls-o i--i:ticinc das lutas
pela solução le todo e qual-
quer r-rcblem:*, de interesse
do pov:. Aii-*r.::do com espírl-
to unliúríp n-*-j organizações
de ma; r.o do proletariado, do
campe inato, das diversas
classes c çazradas da ponula-
ção, e *treH:?. do incansável-
mente nossas ligações eom as
massas, j?rj>i?' «tonaremos rà-
phfamerfo a formação «da
frente Pinica tle totlos os In-
tereerader. na ;oh*tção prog-re*-'-
si»:» dos problemas nacionais
e locais, avançaremos no stai-
tido do reforçamento do Par-
tido e de seu prestígio no
sei» da c!asse operária e do
povo tto Bahia.

Bahia. Dezembro dc 196*5.
O COMITÊ REGIONAL
DA BAIIIA DO
PARTIDO COMUNISTA
DO BRASIL»

(Dados de Lidio Lunardi, Presidente da Confederação Nfc
clonal da Indústria, em «Correio da Manha», 2-12-56).

(•) De acordo com «Conjuntura Econômica», n&o são «81
mas sim 63 (v. tabela n* 4».

Outros dados sobre o crescimento industrial entre 1940
a 1950 são os seguintes:

Tabela nv S

Discriminação

Número de estabelecimentos
Número de operários 
Força motriz (em C. Vapor)
Valor da produção (milhões

de Cr$) 

Em 1940

49.418
781.185

1.186.358

.1,7.479

Em 1950

89.086
1.256.807
2.667.017

116.747

Varia-
çôo %

+80,3
+60,3

+124,8

+567,9

Como o valor da produção não é suficientemente ex--
pressivo, pois a moeda desvalorizou-se bastante nesse período,vejamos duas tabelas com Índices dc crescimento do volume
físico da produção:

Tabela n» 3
Ramos

Produção Industrial 1939/1950 — Principais

Ramos de Indústrias

Indústrias têxteis
I. de calçados 
I. de produtos alimentares ..
I. de bebidas e estimulantes
I. de óleos e graxas vegetais
I. de borracha
I. de papel

Índices da Prod. (vol. físico)

1939 | 1950 I Variação %
«

100 175
100 170
100 149
100 215
100 190
100 902
100 222

+75
+70
+49

+115
+90

+803
+122

Fonte: Fundação Getúlio Vargas

Tabela n' 4 — Bens de Produção o Bens de Consumo (voiunitfísico da produção)

Ramos de indústrias

Bens de produção 
Extrativa mineral 
Cimento (*) .;..,......
Vidro e cerâmica
Siderurgia
Papel 
Borracha 
Bens de consumo
Produtos farmacêuticos
Têxtil 
Calçados 
Produtos alimentares
Bebidas 
Fumo ,;¦¦' ,'i

Produção global ..,....'.

-I .
índices ú

I 1948 1955 Variação %
j

100 198(*) 98
100 142 42
100 234 134
100 192 92
100 233 133 %
100 168(*) 68
100 199 99 -
100 156(*) 56
100 131(***) 31
100 151" 51
100 147 47
100 157 ' -57
100 175 75
100 224(*) 124
100 163 _______^ !

 

¦:

«Conjunti: r. TZzzf.lmbFonte: Fundação Getúlio Vargas
ca», setembro de 1956.

( * ) — Dados provisórios
( ••) — O Brasil atingiu a auto-suficiência na produção decimento, em 195tj e deve passar à condição de paísexportador. "
(*•?) — A produção da indústria farmacêutica teve pequenaqueda em 1955. Em 1954 ela havia atingido oíndice 158 (1948 = 100). B
„. is *$e,f números 3 e 4, além de mostrar o desenvol.
íSS 

de..al8unsZ3™8.da indústria dão também certaSIS bss.a tendeneia de raate mmcom a
Deixamos fora dessas tabelas os dados sobre o petróleo« «J18 deriva(los,porqu-_ só nos ultime;; anos comecoiTn suaprodução e refinação no Brasil. Vejamos esses dados:

T*bÜf 
5/ 

~" Con*u!?0 *> I^^ÓIeo e seus derhados (expies-so tudo em petróle >> v

1 !

I
í .i

Anos

1948
1950
1952
1954
1955

índices da j vodu
ção global
brasileira

• ~A-^- M
—! x ¦ .

» !
100
Ul
124
138
145

índices do consu-
mo total de

petróleo•¦i- B —
J— ¦-

¦ü 4

100
145
200
255
285-

Fonte: Petrobrás — Relatório de 195

Relação
A

i ' i B : l *
l i I i—-—•»

131
1,61
1,85
1,99

oO.

a : n a $Z VOZ OPERARIA
(CONTINUA NA 9» PÁGINA)

-Rio, 19/1/1957



(CONCLUSÃO DA 8 PAGINA)
v'i»moH utdin que, upcnur do aumento glubal da orodueât

ontro 1948 o 1955, em lf»55 coda uiilduüc dc proiluoflo mm/{ou o dobro da quantidade do petróleo empregada >*m IMSOutro dado Importante d o da proporção em quc suo empre-
gados os diversos derivado;, á quo uni maior ompréim doíasollliã representa maior circulação de automóveis mas ode óleo combustível (Juel oll), representa maior consumo
pola industria o, portanto, desenvolvimento Industrial, lá ouea Indústria utiliso uns 2/3 do total de óleo combustível úm-sumido. Vejamos essa proporção:

Tabela ii» 6

0 Desenvolvimento tíconômico du Brasil é o Imperial^,,.
i'ínin?ane 

*&^* *" mn** l0I™*16t*«* de Pira.

TABULA N.» 7

Ano Gasollnn

líimS 38,5',ó do total
4

1955 34,5% do total

—i——i ¦ ¦¦ - in ,

Óleo Combustível nal e estrangeiro.  70.574 barris diários

^«JÍ5£J!MJ! ró0 <;,ar08 ° mostrum que também nu t ta
SSttSS^Si 

d° mT?leo ° ?ras" es,ü dançando e » {JSpeetlvas sflo as mais promissoras possíveis, mtenindoteses da propaganda imperiadsta de que o braf.Il So tenpeirólco ou se o tivesse, nfio teria capacidade para expllra-lo. Com isso, nós comunistas, podemos orgulhamos, ifoto
SSato°r0n m°8 a *** combatcntes dc Ponteira nnb^i

Vejamos agora, alguns dados sôbrc energia elélr a: ?

33% do total
n£5Ü^ ?** 8"-iEv«,nfi«« <»» potência instalai o daprodução de energia elétrica no período de 1940 1953'

37% do total

Ponte: Petrobrás

O aumento anual do consumo de óleo combustível foi,de 1948 a 1953, de 15,5% por ano em média, em 1954 de25%, e em 1955 de 22%, sendo que destes, 8% foram
aumento de consumo industrial, sendo os outros 14% empre-

FONTE: Petrobrás.

tia rSrE?<.U-ç5°' que cstâ aP°nas em inicio (a Refinaria
?Hé8^a?5 ? PFoc«*famento do óleo bruto em 30-1§5?a Refinaria de Matanpe deve aumenlur a sua caoacidadede refinação de 5.000 para 37.000 barris fli&rl2sTa^5S2!£
perfura no Sul, na Bahia, no Nordeste, na Amazônta Metapesquisas em vários Estados), já proporcionou S? 1955c»n*aldHAvel economia de divisas, da oiSem de 33 mUh&s &dólares. Essa produção e refinação permitiram, além dissoque, apesar do aumento físico do consumo de peErfief^seus derivados, entre 1954 e 1955. a importação eíTdólieTteve ligeira baixa (260 milhões em 1954, pára 254 milhas

ANOS I
Potência
Instalada

(kws.)

Taxa do Icresci- jmen to 1
qülnqüe- I

nal I

Producflo
««limada

(JOlowatts--tiora)

I Ta<u ú*> crea oi-'
mento ,

! Qlilnqüft
í aaJ (%7.

IMPOSSÍVEL DETER A CARESTIA 
X 

^ B ^*^^

1940

1945

1950

1955

1.243.877

1.341.633

1.883.007

3.064.554 (+)

1 I
3.188.35Í1.399 I

7,85%.| 4.914.453.589

40,35%

62,74%

7.962.33-3.7'Kj i 62,01%

14.918.235.000 87 3=5%.

FONTE — Trabalho do General Cario» Berenhauser 
'jjfj)

diretor da Cia. Hidrelétrica do Sao Francisco (que utilizou «indo*
do Conselho Nacional de Águas e de Energia Elétrica, dando #.'crescimento por ano, em «Revista do Clube de EngenStarlMk.)n.» 241, setembro de 1956.

(+) Estimativa.

SEM ELEVAR A PRODUÇAO AGRÍCOLA
RIBEIRÃO PRETO, (SP)

, Escreve o leitor Nazareno Cia-
vatta: ,

«O problema do alto custo
da vida é o que mais aflige
os trabalhadores, hoje, no
Brasil. Mas é preciso que se
diga que, sem melhorar a si-
tuação dos trabalhadores ru-
rais. colonos e assalariados
agricolas nada se consegui-
rá, porque o alimento sai da
terra e o homem do campo
está ainda acorrentado aos
fazendeiros e latifundiários,
que não os deixam plantar.

«As terras, que estão com
os sitiantes já não produ-
zem satisfatoriamente ce-
reais, devido a que estão es-
gotadas e as enxurradas
vêem lavando-as durante os
cem ou duzentos anos «m
que são cultivadas. Além
disso as pragas causam
grandes estragos e obrigam
a muitas despesas, sem que
aumente a produção. E' uma
necessidade que a agronomia
nacional estude uma solu-
ção para o problema das pra.
gas das plantas.

EXEMPLOS
«Vejamos um 

"exemplo.
Um alqueire de terra plan-tado de arroz produz até 200

.sacos, se a terra é boa. Mas

em geral a produção não pas
sa de 30 ou 40 sacos e às ve-
zes é muito pequena a pro-dução de grãos. A causa dis-
so é o esgotamento da ter-
ra, inclusive pelas enxurra-
das que, quando o terreno
não é plano, arrastam o
adubo natural. O cereal
plantado no terreno plano
produz muito mais.

«Outro exemplo: Um ai-
queire (24.200m2) de milho,
com 4 a 5 pés por metro,
deve produzir de 96.000 a
121.000 espigas ou, até ....
200.000 espigas. Isso quer
dizer que um alqueire pode
dar até 33 carros (um carro
6 mil espigas). Mas aconte-
ce que a produção de milho
é. em geral, de 5 a 10 carros
por alqueire. Isso ocorre

ir

porque a terra está arruina-
da e faltam meios técnicos
que elevem a produção.

«Com a produção do feijão
acontece a mesma coisa. A
produtividade da terra é
muito baixa, pelos mesmos
motivos. Então não adianta
gritar contra a carestia sem
lutar para elevar a produção
agrícola. Para isso é preci-
so ajudar cs colonos, traba-
lhadores agricolas e os pro-
dutores rurais. O Pacto de
Unidade Intersindical de S.
Paulo precisa lutar por isso
e colocar em primeiro plano
os colonos e assalariados
dos agrícolas, que também
estão em dificuldades, por-
que a carestia vem aumen-
tando e os fazendeiros nem "^^
querem pagar o salário- -^T
mínimo».

JIíiLlJJ
O quadro mostra por si só que a produção de energiifelétrica cresce (em 1955 a potência instalada foi de i.'6 37%imaior e a produção foi 367,9% maior do que em 1940). anesar!

da verdadeira sabotagem das companhias concesskr iriasestrangeiras, que exigem empréstimos e concessões indaímaiores por cada kilowatt que instalam, sob a pressão doscomerciantes, industriais, consumidores particulares e todos-
os prejudicados com os racionamentos periódicos Aoesarj
dessa sabotagem, a produção de energia elétrica no BrasiF
tem crescido mais do que na maioria dos países, com mo»
tra o quadro abaixo:

TABELA N.» 9 — Produção de energia eléí
i
t-
f

1950
Bilhões de

kWh.

1954 Acréscimo
Bilhões d^ I entre 1950- ;

kWh. -¦J95J-

Mundo .......

Estados Unidos

União Soviética

Brasil ........

Correspondência de P. de Caldas I
POÇOS DE CALDAS (MG)— O cine São Luís aumentou,

no último dia 23, os preços
de seus ingressos que, atual-
mente, são os seguintes, para
os filmes em tela comum: pia-
teia — $ 10,00 (antes $ 8,00);
pulman — $' 12,00 (antes.,.,.

-¦;, j^\rim. "^* s*v**-*~-w»»-.

VOTOS IE VI LEITOR
Dfi JUIZ DE FORA escrevemos o leitor Joaquim Tei-

aeira Chaves:
«Desejo boas festas de Natal e de ano novo a todos oa

funcionários da VOZ OPERÁRIA, aos que se destacaram e
nfio pouparam esforços na luta que sustentamos em defesa
do povo e dos interesses da Nação. Não tenho dúvida do
que nossa causa é justa, porque se baseia na verdade o na
razão humana. Esta razão e esta verdade estão no marxis-
mo-leninismo. >

Comunica-nos, ainda, o leitor, que transcorreu, a S de
janeiro, seu aniversário natalicio. Desejamos-lhe felicidades.

Bio> 19/1/1957Z

$ 10,00); meias entradas e es-
tudantes ¦— $ 5,00 (antes
$ 4.00). Para os filmes em ci-
nemascope são os seguintes os
preços respectivos: $ 15,00 —
S 18 00 — $ 8,00. Antes eram
respectivamente $ 12.00 — $
15,00 — $ 6.00. O cinema exi-
be filmes em sua maioria de
má qualidade. Nas exibições
de películas em ememascepe
costuma ocorrer que o som
não funciona regularmente,
Permanecendo mudos os alto-
falantes laterais.

PONTE PERIGOSA
Há tempos um jipe chocou-

se com a guarda da por.te
que atravessa a Rua Rio
Grande do Sul, destruindo-a.
A única providência tomada
foi a colocação de algumas ri-
pas. Nesta situação o tráfego
na ponte, que é intenso, ofe-
rece perigo, o que exige ur-
gente providência das autori-
dades responsáveis.

BALÃO
AMERICANO

No dia 17 de dezembro caiu,
nas proximidades de Poços de
Caldas, mais um gigantesco
balão de sondagem, norte- ¦
americano, contendo inúmeros
instrumentos, câmaras foto- I
gráficas, etc. O balão ficou
alguns dias exposto na Pre*
feitura.

REDUZIRAM 0
TRADICIONAL ABONO

ANUALMENTTE, is vés-
peras do Natal, o Moinho da

. Luz (Rio) pagava a seus
operários, a título de abono
de Natal, uma gratificação
correspondente a 150 horas
de trabalho. Isso já era tra-
dicional. Mas, como nos úl-
timos anos os trabalhadores
vinham conquistando au-
mentos de salários, contra a

__vontade dos diretores e pro-
prietariõs~da empresa, já^em
1955 o abono deixou de ser
pago integralmente aos mais
antigos. Durantr o ano de
1956 foram cometidas mú-
meras arbitrariedades, mu-
dando-se horários, transfe-
rindo-se operários e chegan-
do-se a estabelecer 12 horas
de trabalho no Moinho No-
vo. ,

Agora, às vésperas do Na-
tal de 1956, os patrõss pa-
garam o abono à base das
150 horas já há muito esta-
belecidas, mas calculadas de
acordo com o salário vigo-
rante em 1955 e não com o
salário atual, como devia
ser. Por êsse caminho os pa-
trões irão reduzindo, d? ano
para ano, o abono de Natal.
Os operários estão recla-
mando o pagamento da dife-
rença, pois a gratificação à
base do salário em vigor jã
é um direito tradicional na
empresa.

(Do correspondente da VOZ
no Moinho da Luz, DF).

952,7

329,0

90,0 .

7,9

1.366,0

544,0

147,0

13,2

stt

05,39»

FONTE: a mesma da TABELA N.<? S.

EM RESUMO: A produção do Brasil vem cresçcndbj sen*
do o aumento de 457o na produção global entra 1948 e 195S
(ver tabela n/9 6), o que dá um aumento médio anual dej
6,43%. Apesar de a população brasileira ter um dos maiores
índices de crescimento em todo o mundo, aproximando-se
dos 3% anuais, fenômeno que tem espantado vários estu-
diosos dos problemas brasileiros (ver, por exemplo, o ProL
Jacques Lambert, no livro «L•- Brasil»), a produção global
cresce em ritmo mais elevado, crescendo assim a produção
«per capita», índice por excelência do desenvolvimento eco-
nómico. Desta produção, é a produção industrial a que;
cresce em ritmo mais elevado, tendo aumentado de 63%j|
entre 1948 e 1955, no ritmo, médio de 9% por ,-.no.. nesse !
jieríodo.

T?~crárõ"liue ~ êsse^creseimento—nãc uattogne Setfe

I

ritmo aumenta em alguns anos e cai em ouiros. mas seu?'
sentido é claro: o do desenvolvimento capitalista é não o'do atraso e estagnação. Êsse crescimento também não é
igual para todo o Brasil, mas desigual, maior era alguns
Estados do que em outros. A região de São Paulo, Minas-,
Gerais (especialmente a zona metalúrgica), E. do Rio «*'
Distrito Federal, principalmente, é uma das que maior índice!
de desenvolvimento apresentam em todo o mundo capitalista*
e justifica de certa forma a expressão do americano' Berent:
Friele, vice-presidente da I.B.E.Ç. (grupo Rockefeller), dfN
que o desenvolvimento é tão grande que em certos momentos1
parece explodir.

Finalmente, é necessário ver,,e isso procuraremos mos. j
trar em outros artigoá, quem ganha com êsse desenvolvi» I
mento, qual a parte que enriquece os latifundiários e eapi*'
talistas, qual a parte que constitui os superlucros dos impe»!
rialistas, quais as vantagens dêsse desenvolvimento para ai
imensa maioria do povo brasileiro que atravessa uma situa*;
ção calamitosa e passa fome a maior parte de sua existência*'
para podermos apreciá-lo em seu justo valor, sem o ufanismo!
dos economistas burgueses, nem o receio dos latifundiários
semifeudais.

O íato inegável é que o desenvolvimento existe e di/
base material <a posições políticas da burguesia e da pequena!burguesia que, às vezes, atribuímos exclusivamente ao tra^
balho do'Partido e às teorias e tendências reformistas qua!
têm surgido nos últimos tempos e, nós comunistas, coma
representantes do proletariado revolucionário, não o podev
mos continuar ignorando. ,
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Regulamentação do Arrendamento
Rural, Uma Questão Urgente

EXEMPLOS
DE SAO PAULO

DE ACORDO com um-
•studo da Subdivisão de
Economia Rural da Sc-
cretaria da Agricultura

• «de São Paulo, havia, no
Estado, em 1955, cerca de
215 m i 1 arrendatários,
computando-se como tal os
adultos que ocupavam
tempo integral no traba-
lho da terra, mediante pa-
gamento de renda. Os par-
ceiros somavam, na época,
225 mil. Possivelmente
esses números continuam
atuais, uma vez que o na-
tural aumento parece ter
iido compensado pelos
despejos e a ruin: de
muitos arrendatários, no
ftltimo semestre de 1956,
•m conseqüência de fato-
res climáticos e da falta
de qualquer ajuda oficial
aos agricultores, princi-
palmente em forma de cré-
dito.

Em São Paulo os pre-
fos de locação da terra
afio elevadíssimos. Pro-
prietários chegam a co-
brar dos cotonicultores
que trabalham em terras
arrendadas 40% da pro-
dução. Não raro as chu-
vas, a falta de financia-
mento e de assistência téc-
nica, a fixação de preços
mínimos não compensado-
res e as manobras das em-
presas compradoras da
produção (especialmente
das empresas america-
nas) fazem com que o ar-
rendatário, depois de tra-
balhar e passar necessida-'des durante quase todo o
âno agrícola, seja obriga-
do a entregar ao proprie-
tário da terra a maior
parte da colheita. Assina-
íe-se, por fim, que a fal-
Ia de assistência técnica
t financeira, aliada à ins-
tabilidade e às condições
leoninas da locação da
terra (prazos curtos e pre-
gos elevados) contribuem
para a diminuição crescen-
te da produtividade das
lavouras, em prejuízo não
¦òmente dos lavradores
mas também do conjunto
da produção agrícola e da
econ-^r-í-T, nacional.

SEGUNDO 0 CENSO AGRÍCOLA DE 1950. VAI A
PERTO DE DUZENTOS MIL 0 NÚMERO DE ESTA-
BELEC1MENT0S AGROPECUÁRIOS ARRENDADOS
— CARACTERÍSTICAS DOS CONTRATOS DE
ARRENDAMENTO — NECESSÁRIO LEVAR A

QUESTÃO AO CONGRESSO NACIONAL
APESAR das tentativas feitas, cm várias oportunidades— especialmente pela Comissão Nacional de Política Agra-

ria — até hoje não se regulamentou, no pais, o arrendamento
rural. Êsse é, porém, um problema importantíssimo, que in-
teressa a centenas de milhares de trabalhadores e que exi-
ge, portanto, a atenção dos camponeses e de suas organiza-
ções, assim como do governo e de todos os interessados na me-
lhoria da situação no campo e no progresso nacional.
O número rto arrondatfirioH vem mero, no período abarcado peloa

crescendo, do uno para ano. Foiátrês censos aprrtiolas (1020-1950),
oònsldcr&vel o aumento desse nfl-^apesar da diferença para menos

¦ sa ^u.*' '•*oKqSroBwWl-MBK-w3ke 'vSklV^^B^ ^^^HbúS^^I ^V?)»!*S*/M4w^^ik *fv - ¦ -'.-ia-^-Wvv-Mjf'*'*?-?*•***-'*'v ív ví
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viu ficada ontr» o» tloli attimos
reoe.isoamontoa. Em 1020 reais-
friiram-HO 23 171 nntabelcclinon*
toa agropecuários arrendados. Ílm
1950 havia 188.807, com uma arca
superior a 13 mllhOos de hocta-
ros. Tudo Indica quo Cstw nnme*
ro continuou a croKcer, nos anos
subsequentes, tm i-msu.iu-.-ncIa
principalmente do Incremento do
certas culturas (aliroililo, arroz,
trlKO, etc), em algumas das quais
(como a do alpodílo, em Si«» Pau-
lo) predominam os estabeleci-
montes ocupados por arrendA-
tArlos.

CONTRATOS LESIVOS
Os arredantarlos nüo têm qval-

quer garantia legal quanto aos
dispositivos dos contratos o, cm
geral, silo obrigados a aceitar as
imposições dos grandes próprio-
tários da torra. Kis algunhas ca-
racterísticas dos contratos:

1) — Predominam, no pais, os
contratos verbais. Um inquérito
realizado pela Comissão Nacional
do Política Agraria, em colabora-
çao com o IBGE, no ano de 1052,
revelou que em 1.294 munlctpíos
entre as 1.492 unidades munici-
pais informantes, predominam os
contratos verbais. Os contrates
escritos eram predominantes em
apenas 13% dos municípios, em
média, sendo a seguinte a percen-
tagem destes nas várias regiões
do país: Região Norte — 2 %; Re-
giâo Nordeste — 7%; Região Les-
to — 9%; Região Sul — 23%;
Região Centro-Oesto — 6%.
Quanto aos. Estados, maior per-
contagem do contratos escritos -
cabia ao i Grande do Sul ...
(34%), sor/üindò-se Sâo Paulo ..
(24%), Paraná (15%) e Santa
Catarina (9%). Nos últimos anos
pode-se afirmar que a percenta-
»em dos contratos escritos sofreu
uma elevação, embora, ao que tu-
do indica, de pouca monta.

2) — O tempo de duração é
curto. No referido inquérito da
Comissão Nacional de Política
Agrária, 26% dos contratos eram
feitos por prazo de um ano e 30%
nâo excediam a dois anos. Toma-
das em conjunto, essas percenta-
gens eqüivaliam a 56% dos mu-
nicfpios informantes. Eram as se-
guintes as percentagens dos con-
tratos até dois anos, nas diversíis
regiões do país, segundo aquele
inquérito: Região Norte — 62%;
Região Nordeste — 58%; Região
Leste — 47%; Região Sul — ..
63%; Região Centro-Oeste — ..
48%, Atualmente, em certas re-
giões do São Paulo, vem-se ge-
neralizando o prazo de utO ano.
Os proprietários da terra arren-
dam ao camponês determinada
área, por aquele prazo, ficando o
arredantário com a obrigação de
deixar a terra plantada de capim.

l«to ocorr* nas soiuu* onde m
vem ampliando a peouárla, par-tloulnrmonte em torrai tio» gran-
dos frigoríficos.

>) -- Os arrendatário* náo tflm
qualquer garantia do Indeniza-
ç.ao ás benfeitoria» Introduzidas
por sua conta, cm gorai necessá-
rias ao bom rondlmonto dos la-
vouras ou ü melhoria das condi-
çOes do vida no campo. Em con-
seqüência, êlcs não fazem bcnfcl-
torlas e deixam do adotar medi-
das do proteção á tona quo lm-
portem om realizações duráveis
além do prazo do» contratos. Isso
contribui para generalizar a ox-
ploração predatória da torra o dl-»
mlnul o rendimento das lavou-
ras, cm prejuízo do próprio ar-
rodantário e do conjunto da pro-dução.

4) — Oa preços do arrendamen-
to são elevadíssimos, pagos om
dinheiro ou em produção. Os pre-
ços uão particularmente escor-
chantes nas zor.aíi do algodão, om
São Paulo.

5) — Em geral os arredantarlos
são obrigados a vender a produ-
ção aos próprios donos da terra
ou aos intermediários que, por

•ua ?•«, ato ligados aoe ___,
terra. Segundo dado* oflclaa, cotr-**
oa d* 76% doe arrendatários voa*
de sua produçáo ao dono da tor»»
ra ou a Intermediários. A fofte.
de transporto, o alto preço deste-»
• a prossáo dos latifundiários ns>
Interior contribui para qus ísm
ocorra s seja mais acentuado nnaV
regiões mais atrasadas do país.

NECESSIDADE
DE REGULAMENTAÇÃO
A necessidade do uma lei qusregule o arrendamento rural vera

sondo sentida há alguns anos s
alguns passos já foram dados na
sentido do levar o problema ao
Congresso Nacional. Êste, porém,
até hojo, náo iniciou a discussão
da r^térla que, por outro lado,
ainda nâo foi objeto do uma Inl-
ciativa concreta do Executivo.
Espera-se, porém, que no ano em
curso a questão do arrendamen-
to rural seja levada ao Parla-
mento, juntamente com outros
aspectos do problema agrário no
pais.

UM PROBLEMA DAS ORGA-
NIZAÇÕES CAMPONESAS

A UNIÃO dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolasdo Brasil (ULTAB) e a Federação das Associações Ruraisdo Estado de São Paulo (FARESP) já se preocuparamcom o problema do arrendamento. Esta última elaborou,há meses, uma tabela de arrendamento visando particular-mente a lavoura do algodão, tabela que, contudo, nãofoi aceita pelos proprietários de terra associados daprópria entidade paulista, os quais continuaram cobrandopreços escorchantes pela locação de suas terras. Quandoà ULTAB, realizou estudos tendo em vista a elaboraçãode um anteprojeto, a ser enviado, como sugestão, aoCongresso Nacional. O anteprojeto, porém, ainda nãofoi concluído. O que existe de específico sôbre a matéria,no Parlamento, encontra-se no bojo de projetos sôbre areforma agrária, todos até agora engavetados. Assim,no projeto Nestor Duarte prevêem-se certas medidas deregulamentação do arrendamento rural, o mesmo ocor-rendo no projeto Afrânio Carvalho, no qual dois capítulossão dedicados ao disciplinamento jurídico do arrenda-mento e da parceria agrícola. Também se encontra noCongresso, desde 1951, um projeto de Código Rural, daautoria do sr. Silvio Echenique, no qual se incluemdisposições relativas ao arrendamento e à parceria. Acomplexidade do problema exige, porém, regulamentaçãoespecial. As organizações camponesas saberão, de certo,encarar essa importante questão, contribuindo para queela seja posta na ordem do dia do Parlamento e paraque sejam levados em conta os verdadeiros interessesda grande massa de arrendatários rurais.

Diretrizes da Comissão de Política Agrária
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Oirt-tor-Rc-sponsáveJ

Aydano do Couto
Ferraz
MATRIZ:

Av. Rio Branco, 257. 17'
and., s/ 1.712 • Tel. 42-7344

ASSINATURAS:
Anual  100.00
Semestral  60.00
Trimestral  30,00
Núm. avulso  2.00
Núm. atrasado .... 3,00
Aérea ou sob registro,

despesas à parte:
Preço no R. G. Sul,

Sta. Catarina, Pa-
raná, Distrito Fe-
deral, SSo Paulo,
E. Santo e Belo
Horizonte  2,00

ENTRE os problemas que
vem estudando a Comissão
Nacional de Política Agrária
figura o arrendamento rural,
Aquela Comissão realizou
cuidadoso inquérito a respei-
to da questão, fazendo um le-
vantamento de muitos dos
seus aspectos mais .importar.-
tes, em todo o território na-
cional. E, à base desse estudo
elaborou um ante-projeto de
lei sôbre.a arrendamento ru-
ral, que foi enviado ao então
presidente Getulio Vargas,
para que o Executivo o reme-
tesse ao Congresso Nacional.
O ante-projeto não chegou,
porém, ao Congresso. Atual-
mente a Comissão, em face
das críticas recebidas e dos
novos dados conhecidos, tra-
balha com o fim de aperfei-
çoá-lo, de modo a torná-lo ba-
se mnis segura para a dlscus-
são do problema no Parlamen-
to. São as seguintes as prin-
dpais características do an-
te-projeto:

**t — Estabelece prazos mi-
nimos para a locação,

de 3 e 5 anos, conforme seja
a exploração agrícola ou pe-
cuária. Estipula bs casos de
renovação da locação, restrin-
gincTo a retomada aos casos
em que o proprietário tenha

9áfIn»

melhor oferta de renda ou de
seje explorar a terra direta-
mente ou por seu descenden-
te. Assegura ao locatário a
preferência, em igualdade de
condições, para renovação do
contrato.

g\ — Estabelece um teto
**** para o preço das loca-

ções. Este teto varia em-^un-
ção do valor tributável da ter-
ra, resultando do lançamento
do imposto territorial cobrado
pelos . Estados. Determina os
limites de 25% para o paga-
mento em dinheiro e 35% pa-
ra o pagamento em produção
— limites que, aliás,| estão
aquém dos preços atualmente
cobrados aos arrendatários.

O — Equipara a renda
***?¦ Paga em dinheiro com

a renda paga em produção,
para os efeitos da lei, o que
viria limitar a parceria nas
formas atualmente existentes.

J* — Garante ao arrenda-
^f" tário a possibilidade de

construir moradia no terreno
arrendado, bem como outras
obras necessárias ao melhora-
mento do solo e à produtivi-
dade da lavoura ou pecuária,estabelecendo que as melho-
ria,s de caráfer| permanente
serão Indenizadas pelo proprl-•tário ae término da locação

TRABALHO SEM GARANTIAS
Wmmm¦;j*K*fiííiíiíi..
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OS ARRENDATÁRIOS da lavoura do ai
godão, em São Paulo (especialmente na Al-ta Sorocabana) são duramente explorados
pelos proprietários da terra, não tendo quais-quer garantias. Os prazos de locação sãocurtíssimos, generalizando-se o prazo de umano com a intensificação, na zona, da criaçãode gado, o que leva os proprietários a con-verterem em pastagens áreas crescentes.Nesses casos, o arrendatário recebe a terra
por um ano, com a obrigarão de deixar o ca-

• pim plantado, ao retirar-se. A cada ano émaior o número de despejos, aumentando oscontingentes dos que ficam nas praças dascidades da região à espera de trabalho ou,mesmo, pedindo esmolas. Os arrendatáriosvivem em palhoças ou pequenos barracos,
pois não podem fazer benfeitorias no terre-no para deixá-las ao proprietário sem qual-quer indenização. NAS FOTOS: colheita dealgodão, em São Paulo. Toda a família doarrendatário participa da colheita.
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NESTE <mudco, o prirneiro.objetivo que se torna neces* /ti,.^,«™.íôrio lixar a ação 'Ias massas trabalhadoras e de lôdas as (I UO TETO TIF. TFQI7C D AI» A êT\iorças democráticas ó a eliminação do monopólio da terra "^^L 
** U** 1 USüa 1*AltA O

através da realização de umn vnfnrmn n^A^io ia _ ._ '

nn o iiisi
~**«d° asa»..-«—. «* * ^ vm congresso do partido

COMUNISTA ITALIANO

 — .__.__,,„, ..v. „.,.„..«uuuo agiuua que ae a terra aos que aa trabalham, fundada sôbre os princípios consti.tucionais da limilaçüo geral e permanente da grande'DroDrl»dade territorial e do direito dos cidadãos à propriedade daterra.
A lutn pela reforma agrária comporta a elaboração aapresentação e a discussão, no Parlamento, de um projetode reforma agraria geral, do qual deve fazer parte um esta» . ,Na luta PeIa reforma agrária geral estão Interessadastuto especial para a defesa da pequena propriedade e da pe* Juntamente com os trabalhadores assalariados as Squena empresa camponesa;, mas ela não pode limitar-se, dos camponeses cultivadores, que devem ser' amplamentecomo ocorria muito freqüentemente nestes últimos anos, mobilizadas, não somente para conquistar a terra nara aouSatender a oue o Parlamento Mtiaf».. o* Mm,iB .—'.„ les que, dentre ôles, não a possuem ou a DoSCflS

«a, tmS
fere àm
i açucalj

.^...^  ...vwvw ..^uMiiuiiuni- iicaiea unimos anos, aatender a que o Parlamento satisfaça as seculares aspiraçõesdos camponeses. Ela deve concretizar-se, desde o presentecomo jâ se tem feito no setor do latifúndio típico pelasações de massa, que — colocando abertamente o nroblemadas relações de propriedade da terra ampliassem a frente dos
partidários da reforma agrária em torno dos camponesessem torra ou possuidores de pouca terra e rompessem a re-Blstencla dos reacionários que a ela se opõem.

Com este íim é necessário liquidar a concepção errôneasegundo a qual partindo da falsa teoria sôbre o «duplo as*
pecto do regime territorial e contratual da luta pela terra— se pretende fazer crer quc esta, no setor meridional da
grande propriedade não latifundiária, e ainda mais no setordos arrendatários ou do capitalismo agrário da Itália cen-trai e setentrional, deveria ter-se limitado a uma luta poruma transformação do regime contratual não como etapanecessária, mas como sucedâneo da luta pela terra, relega-da, de fato, a uma perspectiva puramente de propagandaEstas deficiências e êstes erros contribuíram para .atenuarseriamente as lutas pela terra e facilitaram certos desenvol-vimentos da iniciativa clerical destinados a paralisar as ta-refas relativas à efetivação dos princípios constitucionaisreferentes a limitação geral e permanente da propriedade ter-rilonal e ao direito dos trabalhadores agrícolas à proprieda-de cio solo. Mais do que nunca, portanto, é necessário e ur-gente que esses temas sôbre a conquista da terra sejamcolocados, hoje, no primeiro plano, nas atenções do partidoe nas lutas de massas. *

Neste quadro devem ser desenvolvidas e orientadas tô*das as lutas pelo melhoramento dos contratos agrários epor uma legislação democrática que sancionem as conquis-
j tas neste sentido, assegurando aos trabalhadores agrícolas
nfn^f .M* f^0™5 

~ no PróP™ curso da luta pSa con*
InS M L f aPllcaCuo de uma lei de reforma agrária ge*ral, que de a terra a quem a trabalha - uma nova certeza'Soc^11!?^6 no sol° (justa causa d* «slSaXf ?umapossibilidade concreta de acesso à propriedade da 4raNeste sentido assume relevo particular, no setor dos as*salanados agrícolas, as lutas por um sistema de contratosdemocráticos, que devem estar estreitamente ligados às ÍS as
l?íllartC!FaÇã°;C0letiva com ° <*taò dos trabalhadores
«tfll ac-lÍ dí W ter\kS 1UtaS Pel° â&m obrigatório dl: S fi???a°-.e-°bra. e Para que sejam exec&ados'"os
W$íàl ?e transf.or™.a<£o agrícola. Neste setor, assim co-
S££ dí? ™„h? 

ntÓrÍ° 
M *ePública- a transíomaça? dasterras dos grandes proprietários «absenteistas» deve s-r con-Dada, juntamente com um bom crédito do Estado às coone-

feTlrt* 
tf^adoTes, às quais, concluída a transfomaçL,deve Ser atribuída a propriedade de uma parte da terra

SSSS^S^ ™ma Proporção correspondente ao vulto dacontribuição do Estado. Igual destinação- deve-se dar a uma
que se beneficiam de contribuições do Estado, numa propor-!çao correspondente ao maior valor da terra obt do em v?-tude das próprias contribuições.

No setor do vale do Pó onde existe o salariado flxntomam relevo particular neste quadro as lutas contra as res'
enSW^atraléí1^010 "a, 

W' pel° ^trôfeX^esSo da" nn „ 
atraves ,des„sas lutas tende-se à obtenção de umcontrato de associação pelo qual a terra passa gradual!

§£?% Sm P/°Priedad*. aos trabalhadores assSos8 O em
• ^a lt? 

entretanto, fornecer os capitais neeeS-
PossibiliS 2tT ra gGStÜ0, da emPrêsa e assegurar-se apossibilidade de realçar um lucro justo.
nn ^w Ienüdo análogo devem ser dsaemíõlvidas-as-tetas
ÍSoSs^^ ^á tomaram relevo
Sa£>T2S&8S1^tas Pela Íusta^ausa (para rescisão de con-
S« i,,f! ^dl=lsao do Prod"to à base dos 60 por cento. Es-
m i^PSr55'°SteE tant? maÍS rapidamente pleno êxtto
mac?n H?/m. <*"eiorem orientadas no sentido da transfor*
Sas?r£ntnt0t de arr.ndamento em novo contrato de as-1 com o pa&iQUaI ° at.ual Proprietário continua a contribuir
S eíoSSS, n^euZl°,B Uma moderna *estão da «"-Pré-
trábIZ n 

°^h^^lha?0r Continua a -contribuir com seu
S? *«?*•¦ 0*ía5aI,?dor deve começar a ter acesso, desde lo»
nm^SS6^ da terrÜ' graças à inscriCã0' a ^u crédito
de ™ nuSbde 

«compra-de-terra», de parte do crescimento
anualjâ1 de*2aos^lo"iSStoS^S « fnt^??*0 P™^0 elétrÍCa' P°r meio de uma Pl^ificação decenal de
de melhoramento concessionário para os investimentos investimentos e de sua cartelização, assim como através da

Nns cotonoc a~ x_  . revogação das concessões às sociedades crivadas chip nãn rum.
de melhoramento.

d*. PnwSeíres fu «"«"«Jamento impróprio», da meiação,aa colônia^ de melhoramento, e mais geralmente nos setoresoo latifúndio e da propriedade camponesa, as lutas pela «jus*
S^aUSa>>' Pela •iusta lòcaÇão e pela divisão dos produtos de-vem ser generalizadas e desenvolvidas de modo a permitiraos camponeses o acesso à propriedade da terra com o res-
fP, t^KS*triblJtos feudais de tôda esPécie- Na liquidação dês-ses tributos devem ser calculados os melhoramentos que o

, camponês introduziu e introduz no .solo.
1 devn2»iS?r residual S? Iatifúndio «Pico devem, enfim, ser
i loeSví??S p «eporalbadas as lutas já em. curso pela co,
•iSt- ^u^ minimum obrigatório de mão-de-obra, pela
í toí«i^2.0i a' ^"^onnação do regime de propriedade terri»;
«ioSl-2 1!Se'«sam, aqui, estreitamente, às lutas pela con-
ESS^** *terço residual». pela extensão das leis de refor-
rt» -Jí000-? tertit6rio regional, peV> rebaixamento do limite
?orm?)r0pr^íâo' ípela democratizagão dos Institutos de re»

jmÀ 
mas também com o objcüvõ de ícrim as ?|„S"'

SES 
Gi dC rCÍOl'ma agrarIa eeral, a defesa e o desenvol'vimento da pequena propriedade e da exploração camponesagarantidas por um estatuto especial, que faça parTe Smesma lei, e que aplique, enfim, também para as massascamponesas, os princípios constitucionais relativos ao direito

&ÍHKP 2 
a d?1í-Sa 

iÜa Pr°Priedade- à i^ta remuneração dotrabalho, à assistenc a, ao crédito, à instrução profissional,assim como os princípios relativos ao controle dos mononó-lios e dos organismos monopolistas.
A orientação de todas estas lulas por objetivos mais con*cretaraente estruturais, contribuição decisiva pode ser dadapela iniciativa dos «Comitês pela terra», que procedem ao re-censeamento das grandes propriedades expropriáveis e dasque nao satisfizeram à obrigação de transformações, que am-pham o debate sôbre as possibilidades de sua transforma-çao e distribuição aos trabalhadores, que elaboram as for-mas mais adequadas para a aplicação da frente dos parti-danos da reforma agrária e para isolar seus inimigos

a A 
~" °Íltro grando objetivo que se coloca hoje na açãodas forças democráticas e das massas é o de realizar umcontrole democrático dos monopólios. leauzar um

Isto exige a realização de uma orientação orgânica' depolítica econômica, que enfrente de maneira permanente eradical os múltiplos aspectos do regime de monopólio queimprime seu sinête a tôda a vida nacional, identificando asmanifestações principais da política dos monopólioso e adotan-do medidas tendentes a golpear esta política em seus pontosnevrálgicos: protecionismo, créditos e investimentos; preçose lucros; estrutura do sistema fiscal. Medidas particular-mente urgentes e que podem ser .objetos das primeiras dis-posições do Parlamento parecem ser: a reforma do Comitêinterministenal de preços; a orientação da política adua»neira; a justa distribuição do peso dos impostos; a reformado_ sistema bancário em benefício da pequena e média em-presa; a democratização efetiva da direção e a orientaçãoantimonopohsta dos organismos produtivos do Estado oucontrolados pelo Estado, e, em primeiro lugar, do Instituto
para a reconstrução industrial, orientando-se neste sentidoa atividade de coordenação do novo Ministério das «partici-
paçoes do Estados*. v

m Neste quadro, no que se refere ao Comitê interministe-ria de preços, propõe-se a restituição de suas' funções le*gislativas ao único organismo constitucionalmente qualifica-do para os exercer — isto é, o Parlamento - e a reorgani-zaçao do Comitê no sentido de dar um peso determinanteaos representantes das grandes massas consumidoras, dosusuários, dos pequenos produtores, da indústria não mono-polista.
No que concerne ao Instituto para a reconstrução indus-trial, propoe-se, não somente sua i separação — que já nãose pode adiar — da Confederação' dos industriais, mas tam-bem. a adoção, sob controle do Parlamento, de um plano.plunenal de produção que, liquidando as atividades 'super-

fluas, se destine a fazer do I.R.I. o organismo piloto* detodo o setor industrial e, em particular, o instrumento princi-pai de industrialização do Sul.
Medidas análogas para a democratização de seu regimeinterno e para a sua orientação antimonopolista podem" serimediatamente adotadas para os consórcios industriais e agri-colas (Federconsorzi, consórcios agrícolas, associarão doscultivadores de beterraba, Instituto do arroz, consórcios debonificação e da montanha, etc), aos quais são atribuidps

poderes e tarefas análogas aos do Estado no domínio da
produção ou da_çji^ulação--d©s-^r6dtttos:-

Neste quadro colocam-se os problemas das nacionaliza-
ções e, em. particular:

a) a nacionalização das fontes de energia, por meio dademocratização da empresa do Estado para os hidrocarbure-tos e seu fortalecimento, a nacionalização dos monopólioselétricos e das fontes de energia nuclear.. Os primeiros pas-sos no sentido da nacionalização do setor elétrico deveriamser a manutenção da Caixa de compensação das tarifas elé-tricas, e mesmo! a extensão de seus poderes, por meio, igual-mente, de flmções efetivas de controle e de iniciativas nodomínio dos preços, da energia, dos lucros das sociedadeselétricas, da política de construção de novas instalações, e ofortalecimento dos setores do Estado e municipalizados da
produção elétrica, por meio de uma planificação decenal deJnvestimpntno O Ho cila m^alh./.;» n~„;~ _.. í_ j_

iS^eíí^SSfS0 Vi^?& e das massafi de consumidor
SwJíi tant0* decteivas sobretudo no que se rei *

a Interdependência existente entr? ÍKHSKffffS*

poUtlca d„ s.nd,ca*o nos grupos de enjprêsa? íffiíStó

das condições de vida dos trabalhadores^ ° melhorame"to/

a* +a)u(íuntrft0 colGtiv'o de todos os elementos da relartiJde trabalho (estabilidade no emprê™ duração H„£\SSde do trabalho, quadros, qualificações', pr^os e boní Sçoes, segurança do trabalho, etc, como cond?cão SSe fundamental para o melhoramento dos conSs halónSíPahf f *£&*$ aumemo geral da« mribuíções
lhJ.L 

lgualdade de salários entre trabalhadores e traba»

d) redução do horário de trabalho em todas as emmV

e) controle, por meio de disposições legislativas e daacordos sindicais, sôbre a introdução na empresa de nrv"seemeas de automatização, de maneira a é% lü^ que elf íftraduza no afastamento de fortes continentes õe 5ah5hadores do processo de produção. â

fntn^/if-8 °Perària considera o progresso técnico como ur.
nrSnvdscislV0 d0. Progresso social e de melhoramento dt9J£propuas condições de vida e de trabalho. Eia não se üiMà
favorecê-lo e promovê-lo, mas deve diri-í-lo e suas aSções como classe dirigente nacional. A ação da ciasse oSria pelo progresso técnico é, portanto, ao mesmo tempo Wiluta contra as forças que o impedem de se traduzir em prí>gres^o social que dele se servem unicamente para aumentodo lucro capitalista e da concentração monopolista, para aintensificação da exploração, para limitar a -liberdai* õAtrabalhadores nas fábrica:?, para praticar o paternaü^r, *p adiscriminação. A classe operária luta paríicularmen:'?-*a--aque o aument* da produtividade, que ê nn à^eSS^eí^n»ciai do progresso técnico, seja acompanhado de' uma redução

rin, „ÍIn° e trabalh?/ d0 aumento de salários: edá reduçãodos preços que o rendimento-acrescido do Uabaiho e a redu-çao dos preços de venda permitem e impõem, de modo a oue aisto se siga igualmente um aumento do número de trabalha,dores contratados. (Continua)

fgll É 0 STALíNISMOlII ^TTT,. rr, ÍI S

| ú IMPORTANTES DOCUMENTOS DÓS IT-vmT~i ji mirr.j-1 r* z-. -r-.-r-. ^— ^^ <

^mMi^o^k

™..*...^^ v. uc oue» v.cuiciií,ai,£iu, ub.Miu turno airaves aarevogação das concessões às sociedades privadas que não cum-
prem suas obrigações;

b) a nacionalização e municipalizarão dos serviços pú-Micos, a começar pelos telefones;
c) a nacionalização do monopólio Montecatini;
d) a nacionalização do monopólio açucareiro;
e) a imposição de um limite à propriedade privada dosolo urbano, com o fim de quebrar a especulação com osterrenos de construção, de eliminar o peso parasitário darenda territorial que impede o desenvolvimento das cidadesde acordo com uma moderna disciplina urbanística e entrava,dados ps altos preços dos terrenos, o desenvolvimento da edi-licaç^o de habitações populares e! econômicas. O limite podeser estabelecido à base da extehsão dos terrenos e dos au-mentos do valor patrimonial devidos aos investimentos pú-Micos. ' i •
A luta,por esta nova ^orientação da política econômicanacional, não pode ficar Ricamente no terreno das inicia-uvas parlamentares nem das grandes campanhas de mobili-
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Ação de Massas Para
a Entrega de Fernando de

JJ.I1 Ucidir
À. IL IAj *

NCOttlBA-W* mo t.imUtée • Uxío éa mia brasi-
leira sobre a oessõo d* Fernando de Noronha aos

mle-americanos, para base dc foguetes teleguiados.
nota foi elaborada pelo Itamarati, apôs as marchas
contra-marchas do assunto, cuja solução o Departa-

lamento de Estado ianque não conseguiu, até agora,
obter em seu favor, graças à crescente resistência'^patriótica do povo brasileiro. Apesar das dificulda-

mes encontradas dentro do próprio governo, especial-'mente no Conselho de Segurança Nacional c nas Fôr-
kfn.s Armadas, o Itamarati continua manobrando com
hc> objetivo dc atender às insistentes exigências de
Washington, constantemente renovadas, junto ao sr.
JÊtacedo Soares, pelo embaixador norte - americano
mriggs. O perigo de quc se consume a entrega dc'território brasileiro:, a uma potência estrangeira —
mm cujas aventuras bélicas estaríamos, assim, de ante-
•mão, envolvidos — ê, pois, maior, agora, exigindo
que se intensifique o movimento popular contrário ò
cessão da base.

frtèSSÀO DE WASHINGTON
Enquanto so avolumam,

em todo o país, os protestos
«contra a cessão de Fernando
ãe Noronha e cresce a exi-
gência de que seja ouvido.
uo caso, o Congresso Na-',$ional, intensifica-se a pres-
são norte-americana sôbr? o'governo brasileiro, por urna

^'solução imediata do assim-"io. 
Eis alguns exemplos:

i 1) — O embaixador,, dos
Estados Unidos no Brasil, em' íepetidos «contatos» com o

. ütamaratí, vem realizando"intensa 
pressão sobre o sr.

•Macedo Soares, visando «ar-
mancar» sem mnis delonga?
0 compromisso brasileiro.

2) — O mesmo embalxa-

A ASSEMBLÉIA DE
.PER NAMBUCO RE- \
I CLAMA AUDÍÊNCIA;

DO OONG. NACIONAL \
*

A ASSEMBLÉIA Legisla- (
tiva de Pernambuvo, apro- í
vando requerimento assinado S

| por 35 deputados, dirigiu-se '
ao presidente da República
solicitando que seja ouvido o
Congresso Nacional na quês-
tão de Fernando de Noronha,
justificando a solicitação, afir-
ma o requerimento aprovado
que a audiência do Congres-
so é imperativo constitucional,

» decorrente do artigo 66 da
Carta Magna que determina
aer da competência exclusiva
do Congresso Nacional: 1)

resolver definitivamente
sobre os tratados e conven-
ções elaborados com os
Estados Estrangeiros pelo
presi dente da República;
2) — autorizar o presi-
dente da República a per-
tnitir que forças estrangeiras \
transitem pelo território na- i
cional ou, por motivo dc l

i guerra, nele permaneçam j
temporariamente. O pronun- <
ciamento da Assembléia Le- ]

Bgislativa 
de Pernambuco

vem alcançando grande re-
percussão. A êle começam a
seguir -se pro nunciamentos
idênticos de câmaras muni-
cipais que, de certo, hão de
rcproduzir-se jor todos os

| Estados do país.
PRONUNCIAM-SE
OS WTTJDANTES

A União Nacional dos Es-
tudantes lançou um vigoroso
manifesto convocando os uni-
versitários brasileiros a lutarem
contra a cessão de Fernando
de Noronha para base de te-
leguiados norte - americana.
No mesmo sentido pronun-
ciou-sc o Centro XI dc Agôs-
fo (São Paulo) e oufras en-
tidades estudantis brasileiras.
Um grande ato oúblíco será j
realizado pela UNE. no Rio, <
para debate da questão

dor dos Estados Unido* ta
imprensa noticiou o fato,
sem contestação, nem da
Embaixada ianque, nem do
Itamarati) chegou a arru-
mar a.s malas fiara ir ao
Amapá, onde se encontrava
o sr. Juscelino Kubitschek.
com o fim de exigir eexpli-
cações» sobre <i notícia de
que a questão das bases es-
tava sendo «entravada» no
Conselho de Segurança Na-
cional.

3,i -- Os órgãos de im-
prensa reconhecidamente li-
gados aos interesses norte-
americanos passaram a di-
vulgar, simultaneamente, no
inicio da semana passada, a
«denúncia» de que havia
«elementos comunistas:!' no
Conselho de Segurança Na-
cional, os quais vinham
«entravando» o andamento
das negociações sobre a
cessão da base. Mais uma
vz a chantagem anticomur
nista íoi posta a serviço dos
interesses do Departamento
de Estado, como instru-
mento de pressão e intimi-r
dação. A ofensiva de provo-
cações da imprensa próian-
que no Brasil «coincide»
com os comentários, surgi-
dos, também simultânea-
mente, em vários jornais
ianques, segundo os quais o
«furor nacionalista» dos
brasileiros está constituiu-
do um «entrave» à «ajuda»
norte-americana ao nosso
país. Aqueles comentários
insinuam que, sem a cessão
da base, seria impossível
«ampliar» ô" u, mesmo,
«manter» aquela «ajuda» —
o que significa ameaçar com
a pressão econômica para
obter a concessão militar.

BARGANHA
INACEITÁVEL

Enquanto ocorre tudo is-
so, toma corpo, entre certas
pessoas, a tendência a ceder
Fernando de Noronha a trô-
co de concessões de ordem
econômico-financeira, espe-
cialmente de empréstimos
norte-americanos, ditos para
«estímulo» ao desenvolvi-
mento da economia nacio-
nal. Há pessoas honestas
que não vêem inconveniente
nisso e, ao adotarem esta
opinião, baseiam-se: 1) —
Nos termos em que o go-
vêrno brasileiro cederia Fer-
nando de Noronha, esta não
seria propriamente uma ba-
se ianque, mas apenas um
«posto de observação» sob
comando militar brasileiro.
2) — Devem ser aproveita-
das todas as oportunidades
para conseguir auxílio e3-
trangeiro ao desenvolvimen-
to da economia nacional 3)
— O Brasil está preso a
compromissos com os Esta-
dos Unidos, tendo em vista a
defesa do hemisfério • àssto

utunpm
dtsde qne isso nflo impllqua
em ferir a soberania ntteUf
nal-

Ora, éeses argumentos
nSo resistem a um confron-
to com a realidade: 1) —
Venha a ser Fernando de
Noronha uma base norte-
americana ou um «posto de
observação» sob comando
brasileiro, a verdade é que
para cá viriam os militares
ianques que, donos do.s se-
gredos militares que cnvol-
vem os engcnnos teleguia-
dos, teriam, de qualquer
modo, o controle da Base ou
do «posto de observação», o
que viria ferir a soberania
nacional. De qualquer modo,
teríamos, em nosso torritó-
rio, uma base ianque (não
importa, no caso, que sob o
nome de «posto de observa-
ção>:) que só aos Fitados
Unidos serviria, pois s.i os

Jletadoa Uktffcw teftaw •
eontrõle dos engenhos M»
llcos em função dos quais
seria montada a base. Em
tais condições, a soberania
brasileira sobre Fernando
dc Noronha seria mernmen.
te dc palavra. 2) — Não se
pode, em face disso, conrl-
derar justo e aceitável ce-
der a base, naquelas condi-
ções, cm troca de va" tagens
materiais. Isso sigmíicaria,
na prática, vender um poda-
ço do território nacional a
uma potência estrangeira.
Esta não poderia, pois, ser
uma oportunidade para con-
seguir auxílio norte-ameri-
cano ao Brasil — àuxU'o
que só devemos obter sem
concessões militares ou poli-
ticas, o que é perfeitamente
possível se adotarmos uma
po 1 í t i c a externa inde-
pendente. 3) — Seria

0 GOVERNO TERÁ FORÇAS
PARA RESISTIR SE QUISER
APOIAR-SE NO POVO

APELO DA II CONF. NACIONAL DA UJC
A II Conferência Nacional da União da Juven-

tude Comunista dirigiu o seguinte apelo à juven-
tude de nosso pais

«Jovens brasileiros!
Alais «ma vez somos chamados a unir nossos esforços

em defesa da pátria, agora ameaçada por nova investida do
imperialismo norte-amerkano. Não podemos consentir quc
Fernando de Noronha seja transformada cm base de fogue-
tes teleguiados- A entrega de Fernando de Noronha signl-
ficará colocar o Brasil como alvo de represálias no caso de
uma guerra atômica, ao mesmo tempo que representa um
atentado à nossa .soberania, iicorrétándò o Brasil à política
internacional dos Estados Unidos. O que convém aos inte
rêsses nacionais, é uma política exterior independente!

Como jovens patriotas, unamos nossos esforços em de-
tesa da independência do Brasil c da integridade de seu
solo. Façamos sentir ás autoridades que o Governo terá
forças para resistir à presão dos imperialistas, se quiser
apoiar-se no povo. Façamos sentir aos senhores deputados
e senadores que, apoiados no povo, poderão derrotar as
manobras que visam a impedir que seja previamente sub-
metida à apreciação do Congresso Nacional qualquer acordo
ou entendimento sobre problema de tal envergadura.

Moços do Brasil!
A voz da mocidade brasileira, principalmente da moci-

dade estudantil, nunca deixou de se fazer ouvir nos momen-
tos difíceis de nossa história. Ressoou na luta gloriosa con-
tra o fascismo, em defesa do nosso petróleo, e sempre que
a soberania nacional ou aa liberdades democráticas estavam
em perigo. Ergamola novamente unidos, agora, contra os
golpistas e entreguistas que coiispirãnr contra —o—Brasilr
dando assim nossa contribuição de moços para o desenvol-
vimento do nossa pátria pelo caminho da llberdado. e dfl
progresso!

Janeiro de. 1057

A II Conferência Nacional da
M".o dn Juventude Comunista».
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traição ao povo brasi-
leiro ferir a soberania na-
cional, entregando território
do Brasil a uma potência
estrangeira a pretexto de
compromissos assumidos à
revelia do povo e em fia-
grante violação à Conrtitui-
ção do país. A melhor ma-
neira do Brasil contribuir
para a segurança do hemis
ferio 6 realizar uma poli ti-
ca externa independente e
pacífica, dc colaboração e
amizade com todos os povos
do hemisfério e do mundo.

Por fim, deve-se ter om
conta um fato de extrema
significação: cedendo Fer-
nando de Noronha aos lista-
dos Unidos, para instalação
de uma bace militar, o Bra-
sii enganja-se, de antemão,
em qualquer guerra na qual
se veja envolvido ãqüêíé
país do norte. No caso de
os Estados Unidos empe-
nharem-se em ura conflito
bélico, a base de projéteis
teleguiados norte-americana

em Fernando de Noronha
seria forçosamente atacada
-- o quc traria a guerra pa-
ra dentro do Brsil. E seria
crirqinoso atrelar nosso povo
a Qualquer aventura militar
em que possam envolver-'??,
no futuro, os Estados Unidos, .
tanto mais que se procura
fazer isso em nome da «segu-
rança» do Brasil.

«¦BWANDO DB N<MN>N«à

NAO CEDEREMOS
FERNANDO DE NORONHA

QUE SEJA OUVIDO
0 CONGRESSO

O movimento de protesto
contra a pretendida entrega
de Fernando de Noronha ao»
Estados Unidos levou a que
se amplie cada vez mais a:
exigência de que o assunta
seja levado, para dec'são, ao
Congresso Nacional. De acôr-
do com o que determina a
Constituição, o Congres-ro de-
ve ser ouvido, porque: 1) -»
a cessão da base implicaria
na permanência de tropas
estrangeiras em nosso t^r.
ritório o que, em tempo de
paz, exige autorização do
Congresso; 2) — a cessão da
base implicaria no perigo de
envolver o Brasil em qual-
quer guerra na qual venham
a empenhar-se os Estados
Unidos; 3) — a cessão da
base implicaria em um ato
de caráter agressivo, consi-
derando-se que se trataria
de uma base para armas
não defensivas, ma? típica-
mente de. agressão.

Numerosas correntes poli-
ticas (PSB, UDN, parte do
PSD, parte do PTB, a «Fren- -
te Parlamentar Nacional is- I
tas, etc.) concordam em que
o assunto seja submetido ao
Congresso, que voltará a
reunir-se a 1» de fevereiro.

PSB: «ATO SEM FUNDAMENTO
POLÍTICO, JURÍDICO, MORAL»
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JS^O-S^r uinte ^Mu^uunciamento-oficial-do-PiSiBr-sôbre-l

Numerosos comícios estão se realizando, nos bairros de Sâo
Paulo, de ptoteato contra a cessão de Fernando dt NoronhA. NA
FOTO: o deputa*, Qaçobmmm* S*im UKBLW«ÉL«P «. «** v

a questão da base para teleguiados:
«O Partido Socialista Brasileiro, pela sua ComissãoKxecutiva Nacional, protesto contra a concessão dada pelogoverno da República aos Estados Unidos para a instalaçãode foguetes teleguiados na nha de Fernando de Noronhpe apoia o seu protesto nas razões seguintes:
1) Constitucionalmente, salvo caso de agressSo, só ftCongresso Nacional pode autorizar declaração de guerra,Mas o ato do governo inscreve desde logo o Brasil em guerr%da qual automaticamente participará, uma vez que os Esta-dos Unidos dela tomem parte, pois evidentemente que iatóbases serão bombardeadas sem que ao menos possamos nos

queixar de agressão, visto que, voluntária e previamente,nos alistamos entre os combatentes. Um ato de tão terríveisconseqüências não pode ser praticado pelo presidente tta
República sem prévia aquiescência do Congresso, pois impor-ta em dar àquele, sem licença deste, autoridade para entrarem guerra. Além disso, pela Constituição, somente com
autorização do Congresso pode o presidente da Rcpúblic» ¦
permitir a permanência temporária de forças estrangeira»
em território brasileiro;

2) Politicamente, o ato nao se justifica, pois o povobasileiro não deseja entrar em guerra, salvo se agredido,
Somente se governado por loucos poderia o Brasil fazei
nma política contra os Estados Unidos. Todas as nossas
tradições e todos os nossos interesses nos determinam ami-
stade leal e fraterna com o grande Estado irmão. Mas isso |não nos obriga e nem sequer nos aconselha a participar do
suas guerras. Na presente quadra, devemos evitar incluir-
nos numa guerra para a qual não estamos preparados « 3cujas conseqüências, seja qual fôr o vencedor, serão cata* jtróflcas para os que nela se envolverem;

8) Moralmente, o ato do governo cedendo bases mU*
tares a troco de favores materiais, tira qualquer sentido
nobre ao gesto e amesquinha a dignidade nacional, merca»
tfltzada num regateio vivamente disputado. • jO ato do governo da República contra o qual o Pw^f
Socialista se levanta, não tem fundamento jurídico, nlo ****
taadamento poMtfeo. nio tem fundamento moral.»


